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Sumário:  

 
I. Actuar determinado por “qualquer motivo torpe ou fútil” significa que “o motivo 

da actuação, avaliado segundo as concepções éticas e morais ancoradas na 

comunidade, deve ser considerado pesadamente repugnante, baixo ou gratuito, de 

tal modo que o facto surge como produto de um profundo desprezo pelo valor da 

vida humana.  

II. Tendo o arguido actuado por questões relacionadas com a fruição de 

terrenos/lameiros e bem assim motivado pelo constrangimento que lhe causavam 

as injúrias e ameaça de que vinha sendo alvo da parte do irmão em datas anteriores 

aos factos, tal não é insusceptível de integrar o indício de qualificação do crime 
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de homicídio nomeadamente a integração na alínea e) do artigo 132 do Código 

Penal. 

III. Efectivamente a jurisprudência do STJ tem vindo a decidir que verifica a frieza 

de ânimo, quando se age a sangue frio, de forma insensível, com indiferença pela 

vida humana e reflecte-se sobre os meios empregados quando a escolha, o estudo 

ponderado dos meios de actuação que facilitem a execução do crime ou pelo 

menos diminuam acentuadamente as possibilidades de defesa da vítima mercê do 

modo frio, indiferente, calmo e imperturbavelmente reflectido como foi planeada 

a morte. 

IV. Tendo a intenção de matar surgido no arguido no momento em que aquele discute 

com o ofendido por causa das vacas andarem novamente no seu lameiro e após o 

ofendido lhe chamar invejoso, tendo o arguido cerca de 15 minutos depois, se 

dirigido a casa e trazido consigo a única arma que tinha, a qual previamente 

municiou, não houve qualquer frieza de animo, planeamento prévio ou reflexão 

sobre os meios empregados, pois que o fez em plena luz do dia e na presença de 

diversas testemunhas de forma, por isso, absolutamente irreflectida.      

V. A atenuação especial da pena legal prevista no artigo 72º do Código Penal é uma 

“válvula de segurança” que só deverá funcionar quanto as circunstâncias 

concorrentes previstas no nº 2 ou outras, pela sua especial intensidade, configurem 

um caso de gravidade, tão acentuadamente diminuída, seja ao nível da ilicitude ou 

da culpa, seja ao nível da necessidade da pena, que escapa à previsão do tipo de 

ilícito que o legislador definiu e que, por isso, seria injusto punir dentro da sua já 

prevenidamente muito ampla moldura penal.  

VI. Provando-se que antes do disparo apenas ocorreu uma discussão entre o arguido 

e a vítima por esta andar a pastorear vacas da sua pertença num lameiro do 

arguido, sendo que quando o arguido abordou a vítima dizendo-lhe “é sempre o 

mesmo”, a vítima apenas chamou “invejoso” ao arguido, e não tendo ocorrido  

qualquer agressão física da vítima ao arguido nem qualquer acto de 
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afrontamento/provocação da vítima ao arguido quando este já estava a empunhar 

a caçadeira, não se verifica a provocação prevista na parte final da alínea a) do 

artigo 72º nº 2 do Código Penal.   

VII. A proporcionalidade entre o acto que motiva o crime e o crime praticado, exigido 

para efeitos de atenuação especial da pena, não se deve encontrar nas situações 

anteriores aos factos, pois nessas situações não ocorre a sucessão imediata entre a 

provocação e a reacção, que tem de se exercer in continenti e não ex intervalo, 

sendo certo que também nunca haveria proporcionalidade, até porque o arguido 

nunca fez rigorosamente nada em relação a tais comportamentos anteriores da 

vítima, nunca tendo sequer apresentado queixa criminal sobre esses factos.  

VIII. Para o preenchimento do facto-índice da alínea c) do mesmo nº 2 do artigo 72º, 

ou seja, ter havido actos demonstrativos de arrependimento sincero, é 

necessário apurar a existência de uma capacidade de autocensura do arguido, 

enquanto comportamento genuíno, sincero, dirigido à reprovação íntima do crime 

cometido, fundado numa consciência do agente guiada pelo dever ser e não já a 

sua mera verbalização, finalisticamente orientada para obter ganhos no processo, 

numa pura “tática processual”, pois, neste caso, não se poderá dizer que o pesar 

ou o sentimento pessoal verbalizado foi verdadeiro, e não o sendo, também não 

assumirá qualquer relevância para fundamentar a atenuação especial da pena 

prevista no art.º 72º, nº 2, al. c), do CP. 

IX. Por outro lado, o simples facto de o arguido ter feito sucessivos requerimentos ao 

processo a dizer que era pobre mas estava disposto a reparar os danos, oferecendo 

o único bem de que dispunha à assistente (o seu quinhão hereditário) também não 

é suficiente para se considerar aqui uma atenuação especial da pena. 

X. Cremos que para funcionar a atenuação especial da pena por “reparação até onde 

for possível dos danos causados” tem de haver alguma reparação efectiva, algum 

valor monetário entregue e não apenas promessas de pagamento futuro. Tem de 

haver algum sacrífico efectivo da parte do arguido. 
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Acordam os Juízes e os Jurados que constituem o Tribunal de Júri do Juízo Central 

Criminal de Vila Real  

 

 1. RELATÓRIO: 

 

 Para julgamento em processo comum e com intervenção do Tribunal de Júri, o 

Ministério Público deduziu acusação contra:  

- AAA, nascido a xx-xx-xxxx, divorciado, padeiro de profissão, filho de Xxx e de 

Xxx, natural da freguesia de Xxx, concelho de Xxx, titular do Cartão do Cidadão número 

Xxx, com residência na Xxx, n.º Xxx, Xxx-Xxx, actualmente preso preventivamente no 

Estabelecimento Prisional de Xxx;  

Imputando-lhe a prática, em autoria material e na forma consumada, de um crime de 

homicídio qualificado, previsto e punido pelos artigos 131º e 132º-1 e 2/e e /j do Código Penal e 

um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 86º-1/c e /d da Lei 5/2006, 

de 23 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 50/2019, de 24 de Julho. 

 

 

* 

 

Por requerimento com a refª 3379502 de 05/09/2023 vieram a assistente BBB e a ofendida 

CCC deduzir pedido de indemnização civil contra o arguido AAA peticionando o pagamento por 

aquele de uma indemnização no valor global de € 102.290,00, acrescida de juros de mora à taxa 

legal, desde a data da notificação até integral e efectivo pagamento, devida por danos patrimoniais 

e não patrimoniais sofridos.  



                                                                                                                                  
  
                                                                                                         Processo: 177/23.7JAVRL 
                                                                              Referência: 39621393 
                                                                                                                                 

                                                                                                                                                                                                        
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real 

Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 1 
Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões 

5000-626 Vila Real 
Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt 

 

Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 

5      
                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 
 
 

 

Por despacho de 26/09/2023 com a refª 38681959 foi recebida a acusação, saneado o 

processo e admitido o pedido de indemnização civil formulado. 

 

O arguido apresentou contestação escrita à acusação, negando a prática dos factos e 

indicou testemunhas, assim como juntou documentos (refª 3431002 de 23/10/2023).  

Apresentou igualmente contestação ao pedido de indemnização civil formulado, 

reputando como excessivos os valores peticionados.   

 

Procedeu-se ao julgamento, com observância das formalidades legais. 

         No inicio da audiência de julgamento, foi aditada à acusação a agravação prevista no artigo 

86º nºs 3 e 4 da Lei nº 5/2006 de 23/02, configurando-se tal agravação como uma alteração não 

substancial dos factos e da qualificação jurídica, o que se comunicou ao arguido, nos termos do 

art.º 358.º, n.º 1 e 3, do C.P.Penal (cfr. acta da audiência de julgamento com a refª 39299478 de 

26/02/2024).  

 

** 

 

Inexistem nulidades, questões prévias ou incidentais que obstem ao conhecimento do 

mérito da causa, mantendo-se em consequência os pressupostos da instância válidos e regulares.       

 

2. FUNDAMENTAÇÃO: 

 

2.1. FACTOS PROVADOS: 

 

Com interesse para a decisão da causa, provaram-se os seguintes factos: 

 

1. O arguido é irmão da vítima VVV e estava com o mesmo desavindo por diversas 

questões, entre as quais terrenos e gado.  
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2. No dia 26 de Fevereiro de 2023, pelas 17 horas e 30 minutos, no Lugar da Xxx, na 

localidade de Xxx, freguesia de Xxx, concelho de Xxx, o arguido, que se fazia transportar 

no veículo de marca Daihatsu, modelo Rocky Se, com a matrícula xx-xx-xx, na sequência 

de uma discussão mantida com a vítima por o segundo andar a pastorear vacas da sua 

pertença num lameiro do primeiro, abordou a vítima e expressou-lhe “é sempre o mesmo” 

ao que o ofendido chamou “invejoso” ao arguido.   

3. Logo após o arguido retorquiu para o ofendido “pera aí que vou a casa e venho já”.  

4. O arguido deslocou-se então até à sua residência, situada na Xxx, n.º Xxx, Xxx, onde aí 

se muniu de uma arma de fogo longa, de tipo espingarda, de calibre 12, de tiro unitário 

múltiplo com canos basculantes sobrepostos de alma lisa, de mecanismo de duplo gatilho, 

de marca Chapuis, modelo Odegaard, com o número de série 27143, municiando-a com 

dois cartuchos, de calibre 12, de marca Hornady.  

5. Passados cerca de dez minutos, voltando ao local onde se encontrava a vítima, o arguido 

parou o veículo que conduzia, e dele saiu, munindo-se posteriormente da referida 

caçadeira que tinha previamente colocado no lugar do passageiro, empunhando-a.  

6. Em acto contínuo, o arguido abeirou-se da vítima e encostou os canos da caçadeira à sua 

barriga e efectuou um disparo.  

7. Em consequência directa e necessária da conduta do arguido, a vítima sofreu lesões que 

se traduziram:  

- Na face anterior do tronco, ao nível da transição entre o hemitórax direito e o 

hipocôndrio direito: um complexo lesional com 14 por 12 cm de maiores dimensões, 

composto por um orifício central, de bordos irregulares e escoriados, de coloração 

enegrecida, com área circundante de coloração enegrecida, compatível com orla de 

contusão e de impregnação de resíduos de disparo respetivamente, com presença de 

eventração exterior de tecido celular subcutâneo a partir deste orifício, do qual surgem 

quatro áreas retangulares, em forma de cruz, com o orifício na sua interseção, a superior 

com 2,5 por 1,7 cm de maiores dimensões, uma inferior com 4,3 por 1,7 cm de maiores 

dimensões, uma medial com 2,5 por 2 cm de maiores dimensões e uma lateral com 2,3 

por 1,8 cm de maiores dimensões; e equimose circundante, de coloração arroxeada, 

irregular, com 12 por 9 cm de maiores dimensões, com múltiplas áreas de queimadura 
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puntiformes, de coloração avermelhada, dispersas à volta do complexo, sugestivas de 

queimadura resultante da combustão dos resíduos de disparo;  

- Na face posterior do flanco do abdómen: uma solução de continuidade de bordos 

evertidos, irregulares, infiltrados de sangue, com 3 por 1,6 cm de maiores dimensões, 

com equimose circundante, de coloração arroxeada, irregular, com 10 por 8,5 cm de 

maiores dimensões, localizada a 15 cm da espinha ilíaca antero-superior esquerda, 13,8 

cm da linha média da coluna lombar e 48,5 cm do processo espinhoso da vértebra C7;  

- Nas paredes do abdómen: presença de solução de continuidade de bordos irregulares, 

infiltrados de sangue, com 4 por 2,5 cm de maiores dimensões, com infiltração sanguínea 

circundante, envolvendo o tecido celular subcutâneo e o músculo reto abdominal direito, 

compatível com orifício de entrada de disparo de projéteis de arma de cano comprido; e 

presença de solução de continuidade de bordos irregulares, infiltrados de sangue, com 

infiltração sanguínea circundante, envolvendo o músculo transverso esquerdo, oblíquo 

interno esquerdo, oblíquo externo esquerdo, latissimus dorsal esquerdo e o tecido celular 

subcutâneo, compatível com orifício de saída de disparo de projéteis de arma de cano 

comprido;  

- No peritoneu e cavidade peritoneal: presença de duas soluções de continuidade, ao nível 

do peritoneu subjacente às soluções de continuidade das paredes do abdómen, de bordos 

irregulares e com infiltração sanguínea, compatível com o orifício de entrada e de saída 

de disparo de projéteis de arma de cano comprido; presença de áreas de infiltração 

sanguínea no peritoneu adjacentes às soluções de continuidade descritas; presença de 500 

cc de líquido de coloração avermelhada e de 210 g de coágulo, aspeto compatível com 

hemoperitoneu, e de fragmentos alimentares dispersos; presença de corpo estranho, de 

plástico de coloração avermelhada, com cabeça ogival e base cilíndrica, localizado na 

cavidade peritoneal, no quadrante superior direito, com 1,2 por 0,6 por 0,6 cm de maiores 

dimensões, aspeto compatível com projétil; presença de corpo estranho, de plástico, 

circular, localizado na cavidade peritoneal, no quadrante superior direito, com 2 por 2 por 

0,5 cm, aspeto compatível com bucha;  

- No epíplon: presença de uma solução de continuidade subjacente à solução de 

continuidade das paredes do abdómen, de bordos irregulares e com infiltração sanguínea; 
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e presença de áreas de infiltração sanguínea no epíplon adjacentes à solução de 

continuidade descrita;  

- No fígado: superfície externa com uma área com múltiplas soluções de continuidade de 

bordos irregulares e com infiltração sanguínea, com 9 por 7 cm de maiores dimensões; e 

na superfície das diferentes secções de corte, parênquima de coloração acastanhada, com 

perda da integridade do parênquima do lobo direito e esquerdo;  

- No estômago: presença de solução de continuidade de bordos irregulares e com 

infiltração sanguínea, com perda da integridade do antro;  

- Nos intestinos: presença de apêndice ileo-cecal; presença de área de extensa perda de 

integridade do colon transverso localizada a 66 cm de distância da válvula ileo-cecal; 

presença de solução de continuidade de bordos irregulares e com infiltração sanguínea, 

com 3 por 2 cm de maiores dimensões, no cólon descendente, localizada a 180 cm de 

distância da válvula ileo-cecal;  

- No pâncreas: presença de solução de continuidade, de bordos irregulares e com 

infiltração sanguínea, com destruição da transição da cabeça para o corpo (secção 

completa);  

- No rim esquerdo: presença de solução de continuidade de bordos irregulares e com 

infiltração sanguínea, com perda de integridade do polo inferior, com 8 por 8 cm de 

maiores dimensões;  

- No membro superior direito: área de infiltração sanguínea na fossa cubital, com 0,9 x 

0,9 cm de maiores dimensões; escoriação de fundo avermelhado, linear, com 1,9 cm de 

comprimento na face posterior do terço inferior do antebraço; e escoriação de fundo 

avermelhado, punctiforme, com 0,4 por 0,3 cm de maiores dimensões na face posterior 

da mão, ao nível do 2º metacarpo;  

- Na clavícula, cartilagens e costelas direitas: presença de fratura do 10º arco costal médio, 

com infiltração sanguínea dos topos ósseos e tecidos adjacentes;  

Lesões traumáticas abdominais essas que determinaram a sua morte. 

8. O arguido actuou com o propósito concretizado de atingir a vítima com o projéctil que 

disparou através da caçadeira que empunhava e de lhe causar lesões corporais para lhe 

retirar a vida, o que quis e conseguiu.  
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9. O arguido sabia que actuava contra o seu irmão.  

10. O arguido sabia que ao disparar com uma caçadeira colocava a vítima na impossibilidade 

de resistir e de se defender.  

11. Desde data não concretamente apurada e até ao dia 26 de fevereiro de 2023, o arguido 

guardava no interior da sua habitação, para além da caçadeira supra identificada, vinte e 

dois cartuchos de calibre 12, sendo dezasseis da marca Fiocchi, três da marca Baschieri 

& Pellagri, uma da marca Solognac e duas da marca Hornady.  

12. O arguido não era à data dos factos titular de qualquer licença de uso e porte de armas ou 

de detenção de armas no domicílio nem de qualquer autorização de aquisição para o 

efeito, e assim de qualquer dos seus componentes e munições, emitida pela autoridade 

competente.  

13. O arguido tão-pouco possuía ou possui armas registadas em seu nome, nem a arma que 

trazia consigo havia sido por si manifestada.  

14. O arguido sabia que não podia adquirir, deter nem guardar na sua habitação qualquer 

arma de fogo, seus componentes e munições, sem se encontrar legalmente autorizado por 

licença para esse efeito emitida pela autoridade competente.  

15. O arguido agiu de forma livre, voluntária, deliberada e consciente, estando ciente que as 

suas condutas eram proibidas e punidas por Lei. 

 

Do pedido de indemnização civil  

 

16. O ofendido nasceu em 27/07/1964.  

17. O falecido não fez testamento ou qualquer outra disposição de última vontade, tendo-lhe 

sucedido como únicas herdeiras, as suas duas filhas, BBB e CCC. 

18. O ofendido VVV era um homem com alegria e vontade de viver, amava a vida, amava 

trabalhar, estar com os amigos e familiares e tinha um grande afecto e amor pelas suas 

filhas, ora demandantes.  

19. O VVV era um homem saudável, regrado, forte, dedicando-se a actividade agro-pecuária, 

adorando cultivar as suas propriedades e criar e tratar dos animais que possuía, o que fazia 

diariamente. 
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20. VVV, antes de morrer e ainda que por breves instantes, teve intensas dores e sofrimento, 

assim como teve consciência da natureza letal das lesões de que foi vítima e sofreu a 

agonia da morte e o espectro desta, o que lhe causou dor, consternação e agonia.  

21. As demandantes com a morte do seu pai padeceram e padecem de um grande sofrimento, 

dor e angústia. 

22. As demandantes são as únicas filhas da vítima, VVV e mantinham com este uma relação 

de proximidade e laços de afecto e amor paternal. 

23. Apesar de as demandantes viveram na Suíça e o pai, VVV, viver na localidade de Xxx, 

freguesia de Xxx, concelho de Xxx, falavam com muita regularidade uns com os outros, 

procuravam inteirar-se dos problemas uns dos outros, ajudando-se mutuamente e quando 

as demandantes vinham a Portugal, várias vezes por ano, visitavam o pai, almoçavam 

juntos, passeavam juntos, conversavam e o mesmo ocorria quando o pai, VVV, se 

deslocava à Suíça.  

24. As demandantes em face do sofrimento causado pela morte do seu pai, alteraram, 

inclusive, rotinas de vida e desde o funeral do pai que ainda não conseguiram deslocar-

se à casa do mesmo, a qual lhe pertence por direito sucessório, por sentiram um profundo 

sofrimento, tristeza e angústia. 

25. As demandantes sofreram grande abalo moral e psicológico, chorando frequentemente a 

morte do seu pai sempre que lhes vêm à memoria as recordações que deste têm. 

26. Com o funeral do pai das demandantes, estas despenderam o montante de € 2290,00 (dois 

mil duzentos e noventa euros).  

 

Das Condições sociais e económicas do arguido evidenciadas no relatório da DGRSP e da 

ausência de antecedentes criminais:  

 

27. O arguido nasceu em xx/xx/xxxx. 

28. É oriundo de um núcleo familiar com recursos económicos provenientes da exploração 

de agricultura/lavoura, tratando-se de um agregado familiar funcional, cuja socialização 

primária teve por base normas e valores constantes dos padrões pró sociais. 



                                                                                                                                  
  
                                                                                                         Processo: 177/23.7JAVRL 
                                                                              Referência: 39621393 
                                                                                                                                 

                                                                                                                                                                                                        
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real 

Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 1 
Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões 

5000-626 Vila Real 
Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt 

 

Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 

11      
                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 
 
 

29. O arguido concluiu a quarta classe, em idade própria, e mais tarde, quando tinha 14 anos, 

terminou o 6º ano de escolaridade, em Xxx, acabando nessa altura o percurso escolar. 

30. Desde tenra idade colaborou com os progenitores nas tarefas agrícolas/criação de gado 

até ter 18 anos de idade, autonomizando-se e emigrando durante três meses para a Suíça, 

com o intuito de procurar outras oportunidades de trabalho.  

31. Tendo regressado a Portugal por não ter gostado da experiência, o arguido exibe um 

percurso profissional essencialmente associado à distribuição/venda de pão, embora 

refira, paralelamente, o recurso a exploração de agricultura de subsistência/criação de 

gado, e a realização de alguns biscates na área da lavoura, como forma de aumentar os 

rendimentos do agregado, exibindo um percurso profissional regular. 

32. VVV reporta duas relações de tipo conjugal, tendo a primeira durado cerca de 10 anos, 

da qual nasceu um filho de 26 anos de idade, profissionalmente autónomo, residente na 

Suíça, com quem o arguido refere manter ligações afectivas gratificantes. 

33. Posteriormente, há cerca de 15 anos, constituiu nova relação de tipo conjugal, que ainda 

hoje perdura, integrando agregado familiar composto pela actual companheira, e duas 

filhas desta, com 20 e 21 anos de idade, respectivamente, mantendo com todos os 

elementos relações gratificantes e de estreita colaboração. 

34. O agregado vive em casa própria proveniente de herança advinda dos progenitores do 

arguido, com entendidas condições habitacionais.  

35. Antes da reclusão, o arguido possuía uma situação profissional consolidada, contexto em 

que assumia o papel principal na angariação do suporte económico do agregado, pese 

embora, com a colaboração da companheira no que diz respeito aos trabalhos 

relacionados com a exploração agrícola/criação de gado. 

36. Ambas as enteadas são economicamente autónomas, laborando em dois cafés da zona 

residencial. 

37. VVV não reporta ter experienciado estupefacientes, e, embora refira consumir bebidas de 

teor alcoólico, menciona apenas fazê-lo em contexto social, ao fim do dia e de forma 

ponderada. 

38. No contexto sociocomunitário não se verificou impacto negativo na imagem do arguido, 

porém os factos que deram origem ao actual processo, causaram consternação. 
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39. O arguido mantém comportamento adequado no Estabelecimento Prisional de Xxx. 

40. Dispõe de retaguarda familiar, consubstanciada no apoio da actual companheira, enteadas 

e filho. 

41. O arguido não tem antecedentes criminais registados.  

 

Dos factos alegados pelo arguido no seu requerimento de 15/03/2024 com a refª 3586235:   

 

42. Existiam más relações e conflitos entre a vítima e o arguido desde crianças.  

43. Por vezes, em datas não concretamente apuradas, a vítima apelidava o arguido AAA de 

palhaço, calhordas, filho da puta, lambão e outros nomes semelhantes o que fazia em 

privado e por vezes também na presença de outras pessoas, o que envergonhava o arguido.   

44. Cerca de dois meses antes dos factos relatados na acusação, a vítima mandou parar o 

tractor conduzido pelo arguido, e, em tom de ameaça, disse-lhe “que já tinha um pé na 

cadeia e se continuasse assim ia lá pôr o outro”. 

45. O arguido usufruía de um lameiro há cerca de 20 anos, o qual lhe foi facultado pelos 

proprietários para cultivar e dele usufruir como entendesse.   

46. Naquele lameiro o arguido tinha instalada uma barraca e construção para convívios e 

festas com família e amigos. 

47. O arguido e a vítima deixaram de falar cerca de cinco anos antes dos factos descritos na 

acusação uma vez que o arguido estava convencido de que havia perdido a fruição desse 

lameiro por ter sido a vítima a actuar junto do seu proprietário nesse sentido.   

48. Há cerca de dois anos, o arguido começou a usufruir de um outro lameiro ao lado do 

primeiro, onde a vítima começou a meter o seu gado contra a vontade do arguido e apesar 

das diversas chamadas de atenção deste. 

49. O arguido e a vítima viviam lado a lado.  

50. Todas as condutas descritas em 42 a 44, 47 e 48 deixaram o arguido magoado, sem nunca 

reagir, afastando-se da vítima. 

51. O arguido é caçador e tinha arma há cerca de 25 anos.  
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52. No dia dos factos descritos na acusação o arguido não falava com a sua companheira, na 

sequência de uma discussão ocorrida no dia anterior por motivos não concretamente 

apurados.  

53. No dia dos factos descritos na acusação, o arguido participou numa caçada de javali e 

num convívio de caçadores, tendo consumido álcool ao longo desse dia e estando 

embriagado no momento dos factos, sendo que pelas 00h09m apresentava uma TAS de 

0,77g/l.  

54. Nas circunstâncias de tempo e de lugar descritas em 2 e 3, o arguido dirigia-se no seu 

veículo em direcção a Xxx, para tratar da preparação de um javali quando encontrou a 

vítima naquele local.  

55. O arguido é uma pessoa de bem, plenamente inserido, trabalhador, que sempre foi querido 

pela família e toda a população.  

56. No meio local o arguido beneficia de uma imagem positiva, sendo considerado 

trabalhador e pessoa idónea, relativamente ao qual não existe qualquer sentimento de 

rejeição, tendo sido recentemente organizada uma missa de manifestação de apoio ao 

arguido e a um outro prisioneiro, ambas com adesão da comunidade em geral.  

57. O arguido é tido como um homem educado, respeitador, disponível a ajudar os outros, 

pacífico e sensível, tendo criado duas crianças como suas filhas.  

58. Mesmo depois dos factos descritos na acusação, a comunidade local não receia o arguido 

e não o vê como sendo perigoso, tendo organizado um abaixo assinado com a adesão da 

maioria das pessoas dessa freguesia.  

59. A vítima era uma pessoa de feitio difícil, geradora de conflitos constantes com a família 

e vizinhos e tinha uma imagem pública negativa.  

60. Em 28/10/2011, a vítima foi condenada no âmbito do processo nº 57/09.9GBVPA, pela 

prática contra Xxx de um crime de ofensa à integridade física simples e em 14/07/2020, 

foi condenada no âmbito do processo nº 33/19.3GAVPA, pela prática de um crime de 

injúria contra Xxx.  

61. O arguido e a sua companheira vivem na casa da herança dos falecidos pais do arguido, 

tendo este direito a uma quota parte da herança por óbito dos pais (1/7). 



                                                                                                                                  
  
                                                                                                         Processo: 177/23.7JAVRL 
                                                                              Referência: 39621393 
                                                                                                                                 

                                                                                                                                                                                                        
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real 

Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 1 
Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões 

5000-626 Vila Real 
Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt 

 

Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 

14      
                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 
 
 

62. O arguido não é proprietário de qualquer bem imóvel e os seus rendimentos eram o salário 

pela profissão de venda de pão, subsídios de gado e as actividades referidas em 31.  

 

 

Mais se provou que:  

 

63. Após o disparo descrito em 6 a vítima caiu prostrada no chão, tendo então a companheira 

do ofendido, Xxx, vindo em seu auxílio, tendo entrado em confronto físico com o arguido, 

tentado retirar-lhe a arma da mão. 

64. Após Xxx ter gritado por socorro, interveio Xxx que também ali se encontrava, sendo que 

quando aquele tentava retirar a arma das mãos do arguido, este efectuou um outro disparo 

para o chão.  

65. Foi então que Xxx conseguiu retirar a arma ao arguido e a guardou no interior da carrinha 

daquele até à chegada das entidades policiais ao local.      

66. No momento dos factos, o arguido actuou essencialmente motivado pela forte convicção 

de que havia sido o irmão a tirar-lhe a fruição do lameiro como referido em 45 a 47 e bem 

assim pelo facto de aquele insistir em pastorear as vacas no seu lameiro tal como referido 

em 48, a que acresceram também os factos descritos em 42 a 44 embora estes últimos 

com menor intensidade.   

67. Pelos factos descritos em 42 a 44 o arguido nunca apresentou queixa criminal contra a 

vítima.  

68. Em audiência de julgamento o arguido confessou parcialmente os factos pelos quais se 

mostra acusado e declarou-se arrependido.  

 

 

2.2. FACTOS NÃO PROVADOS: 

 

Não se provaram outros factos com interesse para a decisão da causa, designadamente 

que:  
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a) O arguido sabia que a sua investida, previamente congeminada, era determinada por um 

pretexto insignificante.  

b) O arguido agiu de forma calculista e insensível.  

c) O arguido estava ciente que a sua conduta era especialmente censurável e perversa. 

d) A vítima fazia pouco da pobreza do arguido, em contraponto com a sua vida abastada.  

e) A vítima incendiou um lameiro ao lado do lameiro do arguido, para afastar o arguido da 

fruição daquele lameiro.  

f) Actuando junto do seu proprietário, a vítima fez com que o arguido perdesse a fruição do 

lameiro referido em 45 e 46.  

g) O arguido vivia em alerta quando queria sair de casa e em sofrimento com o ambiente de 

má vizinhança pelas condutas da vítima, nomeadamente os gritos constantes da vítima a 

maltratar a sua companheira.  

h) No dia dos factos, cerca das 17h, a vítima agarrou o arguido pelo pescoço. 

i) No momento do disparo sobre a vítima, o arguido agiu impulsionado por uma elevada 

taxa de álcool que lhe causou um estado de agressividade e pico de raiva, dominado por 

violência incontrolável e assunção de riscos sem consciência dos limites. 

j) Nas circunstâncias descritas em 4 e 5, a vítima, ao avistar o arguido munido da sua 

caçadeira, dirigiu-se àquele, que sempre permaneceu junto do seu veículo, e caminhou na 

direcção do arguido durante vários metros, até se abeirar do mesmo.  

k) Enquanto a vítima fazia esse trajecto em direcção ao arguido, caminhava com postura 

violenta, proferindo impropérios contra o arguido e dizendo que lhe faria engolir a arma. 

l) O arguido nunca colocou a vítima numa situação de impossibilidade de se defender, pois 

a vítima sempre teve outras oportunidades, dado que se encontrava acompanhado de 

várias pessoas e a mais de 10 metros de distância do arguido, tendo escolhido ir na sua 

direcção para enfrentá-lo.  

 
 

2.3. MOTIVAÇÃO DA DECISÃO SOBRE A MATÉRIA DE FACTO: 

 

A convicção do Tribunal fundou-se na análise crítica e ponderada da prova produzida em 

audiência de julgamento e da prova documental e pericial constante dos autos, devidamente 
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conjugada com as regras da experiência comum.  

Em audiência de julgamento, o arguido prestou declarações sendo que no momento do 

seu primeiro interrogatório, em sede de inquérito, se remeteu ao silêncio.   

Nas declarações que prestou em audiência, o arguido confessou os factos constantes da 

acusação embora dando-lhes um contorno substancialmente diferente. Confessou que 

efectivamente no dia dos factos atingiu a vítima com a sua caçadeira da forma descrita na 

acusação, mas foi algo evasivo e titubeante no que respeita à sua intenção de matar, tendo alegado 

que existiu agressão física da vítima para consigo imediatamente antes da morte. Referiu que no 

dia dos factos, tinha ido a uma caçada de javali na aldeia vizinha, em Sabroso, tendo estado a 

beber, sendo que veio a casa para buscar material para esfolar o javali e que quando regressava a 

Sabroso, encontrou a vítima naquele local, estando lá também a companheira do ofendido e mais 

dois senhores. Tendo, então, constatado que o irmão andava novamente a pôr as vacas no seu 

lameiro parou o jipe e questionou o irmão “O que andas aqui a fazer? Todos os dias a fazer isso?” 

ao que aquele lhe terá chamado invejoso e deitado a mão ao pescoço (estando o arguido dentro 

do jipe) e o abanou “bem abanado”. Foi então que o arguido, chateado com aquilo, veio a casa 

buscar a arma e se dirigiu novamente ao local. Já no local, referiu que ficou perto do jipe com a 

arma, tendo o irmão caminhado na sua direcção, afrontando-o e dizendo-lhe: “Vou-te fazer engolir 

a arma!”.  

Mais referiu que só disparou porque o irmão “vinha para lhe tirar a arma”. Disse que o 

irmão estava a cerca de 20 metros e que não lhe apontou a arma, tendo dito ao irmão para se ir 

embora duas ou três vezes, mas ele aproximou-se e teve de disparar porque senão ele ia tirar-lhe 

a arma. Questionado pelo Tribunal e pelo MP sobre se não ia já com a intenção de matar o irmão, 

ora dizia que sim “que era para o que desse” ora dizia que se ele não viesse para si não o matava. 

Referiu mesmo que “Se eu o deixo vir para mim e não faço o que fiz ele fazia-me o mesmo a 

mim!”.  Acrescentou que só disparou quando o irmão esticou a mão para lhe tirar arma. 

Posteriormente, a instâncias do seu defensor que lhe pediu para se acalmar porque “estava a 

enrolar a conversa toda”, lá confessou que realmente quando foi a casa buscar a arma era sua 

intenção matar o irmão sendo que “andava muito chateado e era para o que desse”, mas sempre 

referindo que “pensou sempre que ele lhe ia botar a mão ao cano”.  

Quanto à sua motivação para matar o irmão, o arguido referiu que foi essencialmente 
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devido ao facto de há cerca de 5 anos atrás ter estado na posse de um lameiro onde tinha uma 

pequena construção, na qual fazia convívios com amigos e familiares e pela qual tinha muita 

estima, tendo sido o irmão que arranjou maneira de lhe tirarem o lameiro e que lhe destruiu o tal 

barraco, sendo que referiu várias vezes que ao lhe tirarem o lameiro “foi como se lhe tivessem 

tirado um filho”. Mais referiu que, nessa altura, deixou de falar com o irmão tendo ambos cortado 

relações. Acrescentou que depois disso passou a usufruiu de um outro lameiro ali perto mas o seu 

irmão, não contente, colocava as suas vacas a pastar naquele lameiro apenas para o provocar, o 

que sucedeu várias vezes e também no dia dos factos.  

Relatou também que cerca de 2 meses antes dos factos, o irmão o ameaçou com uma 

chave de fendas tendo-lhe dito que não tinha medo a ninguém, já tinha um pé dentro da cadeia.  

Referiu ao Tribunal que as relações com o irmão nunca foram boas, sendo que já em 

criança o irmão lhe batia e fazia dele “o bombo da festa”. Mais referiu que lhe chamava nomes 

embora não tendo concretizado que nomes eram esses. Quando questionado pelo MP sobre se, 

em adulto, o irmão alguma vez lhe bateu, disse que não mas “dizia-me coisas que ás vezes mais 

valia me bater!”.  

Disse ao Tribunal que naquele dia tinha bebido muito e andava chateado com o irmão por 

causa da situação dos lameiros e de todas estas situações anteriores e por isso fez o que fez, 

estando agora muito arrependido. Quanto ao que terá sucedido depois do disparo, diz que viu o 

irmão cair e depois já não se lembra de mais nada porque ficou muito desorientado. Não se recorda 

quem lhe tirou a arma.      

Confessou os factos relativos à detenção da arma proibida, tendo referido que a arma era, 

de facto, ilegal, porquanto é caçador, mas deixou, entretanto, caducar a sua licença e que se tratava 

de uma arma que lhe fora oferecida. Mais referiu que os cartuchos de calibre 12 usados eram 

ainda da primeira arma que teve e eram os que usava para a caça ao javali.  

Assim para prova dos factos descritos em 1 a 6, 63 a 65, valorou o Tribunal 

essencialmente o depoimento prestado pelas testemunhas presenciais dos factos, designadamente 

Xxx e Xxx, os quais estavam no local a negociar gado com o ofendido e a companheira deste Xxx 

que também ali se encontrava.  Revelou-se absolutamente essencial para a formação da convicção 

do Tribunal o depoimento prestado pela testemunha Xxx que assistiu a todos os factos e prestou 

um depoimento sincero, coerente, pormenorizado e completamente desinteressado, já que não 
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tinha qualquer relação especial com o arguido ou com a vítima. Esta testemunha relatou ao 

Tribunal que estaria no local com o seu irmão com o objectivo de comprar dois vitelos ao 

ofendido, sendo que num primeiro momento viu o arguido chegar no seu jipe, tendo o AAA dito 

qualquer coisa como “é sempre o mesmo” (crê que seria por causa das vacas), ao que o VVV lhe 

chamou invejoso tendo então o AAA dito que “ia a casa e vinha já”. Mais referiu que o AAA 

voltou para trás para a aldeia e passado cerca de 10 a 15 minutos regressou. Nesse momento, a 

testemunha tinha acabado de sair da viatura do ofendido a qual tinha “puxado para frente” estando 

por isso muito perto, a cerca de 10 ou 15 metros. Foi então que o arguido saiu do jipe, contornou 

a viatura e apanhou a caçadeira que estava no lugar do ocupante, isto enquanto o AAA se dirigia 

para si. Referiu então que o arguido apontou a caçadeira ao irmão que “já estava quase pegado a 

ele” e disparou. A testemunha explicou que quando a vítima se aproximou do jipe do arguido não 

lhe vê a caçadeira, sendo que tal só sucede já quase quando está pegado com ele e que nesse 

momento, não houve qualquer troca de palavras, sendo que quando a vítima vê a caçadeira ao 

irmão apenas retorquiu “Oh AAA, oh AAA!” e aquele disparou. Mais referiu que o arguido depois 

de atingir o ofendido, com o mesmo disparo, ainda atingiu a testemunha numa sapatilha e que 

logo depois a companheira do ofendido que estava um pouco mais distante, foi em defesa daquele 

e embrulhou-se com o arguido para lhe tirar a arma. E mais referiu que caíram os dois e quando 

a senhora pediu socorro foi em auxílio daquela e agarrou o arguido para lhe tirar a arma, tendo 

este virado os canos para a terra e feito um segundo disparo. Foi então que lhe conseguiu tirar a 

arma e depositou a mesma no interior do jipe do arguido até à chegada da GNR. Mais referiu que 

o arguido depois se resignou e disse “já sei que estou fodido”.   

Valoraram-se também as declarações da testemunha Xxx a qual, por andar um pouco mais 

afastada a tratar das vacas apenas presenciou o segundo momento, sendo que no primeiro 

momento apenas viu o arguido e a vítima cruzarem-se, mas não lhes ouviu a conversa. Referiu a 

testemunha que, nesse segundo momento, não houve troca de palavras, tendo o VVV se 

aproximado sem ver a arma sendo que quando estavam quase juntos, o arguido apontou a arma e 

disparou.  

 Por sua vez, a testemunha Xxx presenciou sobretudo o primeiro momento sendo que 

referiu que arguido e vítima discutiram, tendo o VVV chamado invejoso ao AAA e este disse-lhe 

que aquele é que o era. Questionada expressamente, a testemunha referiu que não houve qualquer 
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confronto físico entre ambos, sendo que o VVV não se chegou ao carro do AAA e nem sequer 

lhe tocou, tendo então o AAA arrancado com o jipe e retornado para trás. Quanto ao segundo 

momento em que ocorreram os disparos, a testemunha relatou que estava mais afastado ao pé das 

vacas e apenas ouviu os disparos.  

Ora a conjugação destes três depoimentos e bem assim a análise do auto de reconstituição 

dos factos e reportagem fotográfica que foi elaborada com base nos mesmos e constante de fls. 

230 a 232 e 242 e ss. permite considerar tais factos como provados.  

Não colheram as declarações do arguido na parte em que referiu que, num primeiro 

momento, a vítima lhe pôs as mãos ao pescoço e o apertou e que no segundo momento aquela 

veio para si, vendo-o com a arma na mão, enfrentando-o e dizendo –lhe que o ia fazer engolir a 

arma. Nada disso foi confirmado pelas testemunhas presenciais que assistiram aos factos.          

Para prova do facto vertido em 7 valorou o Tribunal o teor do relatório de autópsia de fls. 

435 a 446, sendo certo que do mesmo resulta a fls. 445 que “considerando as características 

morfológicas dos orifícios acima referidos, da recuperação de um projéctil plástico e bucha 

plástica no interior do corpo da vítima, é possível assumir que o disparo realizado foi de 

contacto/quase, contacto”. Ademais resulta das fotografias de fls. 37 a 39 e foi confirmado pelas 

testemunhas Xxx, militar da GNR que elaborou o auto de notícia de fls. 3 e ss. e Xxx, especialista 

de policia cientifica que fez a inspecção ao local, que o arguido tinha sangue na cara e nas mãos 

que seria presumivelmente da vítima, o que evidencia que efectivamente o disparo foi de contacto. 

Aliás, a testemunha Xxx que elaborou o relatório de exame pericial de fls. 33 e ss. o qual efectuou 

a inspecção ao local e aos vestígios ali existentes assim como ao cadáver, referiu ao Tribunal que 

os disparos teriam de ter sido a curta distância uma vez que “as pétalas da bucha estavam tatuadas 

no cadáver”. Por isso se deu também como provado o descrito em 6.   

Os factos descritos em 11 a 14 foram inteiramente confessados pelo arguido.   

Em termos de prova documental, valorou-se também, para a prova dos factos, o teor do 

auto de notícia de fls. 3 e ss., ficha do INEM de fls. 5, auto de busca e apreensão de fls. 26 e ss., 

documentos de fls. 90 e 91, fichas de registo automóvel de fls. 92 e 93, auto de apreensão de fls. 

96, assentos de nascimento de fls. 120 a 124.  

Em termos de prova pericial, além dos relatórios aos quais já supra se foi aludindo, 

valorou-se, igualmente, o teor do relatório de exame pericial de fls. 33 a 81, auto de exame directo 
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de fls. 92 e 93, relatórios de exame pericial de fls. 108 e ss., 199 a 212, 216 a 229, 235 a 239, 419 

a 433, 449 a 464, 474 a 475 e 480 a 483.   

Relativamente ao elemento subjectivo, o Tribunal formou a convicção de que o arguido 

conhecia as proibições e actuou de forma dolosa, nos termos melhor descritos em 8, 9, 10 e 15.  

A prova do dolo e da consciência da ilicitude dificilmente se alcança de forma directa, a 

não ser por confissão, havendo que proceder à conjugação da demais factualidade julgada provada 

com as regras da experiência comum e do conhecimento da vida para se poder concluir pela prova 

daqueles, valendo em matéria de presunções naturais que interferem na valoração da prova 

indiciária os ensinamentos, que aqui acompanhamos, plasmados no Acórdão do STJ 06-10-2010 

(Henriques Gaspar) www.dgsi.pt. 

O dolo, o conhecimento e vontade de praticar o facto com consciência da sua 

censurabilidade, em qualquer das modalidades previstas no art. 14º do C. Penal, é sempre um 

facto da vida interior do agente, um facto subjectivo, não directamente apreensível por terceiro. 

Por isso, a sua demonstração probatória, sobretudo, quando não existe confissão, não pode ser 

feita directamente, designadamente, através de prova testemunhal. Nestes casos, a prova do dolo 

tem que ser feita por inferência isto é, terá que resultar da conjugação da prova de factos objectivos 

– em particular, dos que integram o tipo objectivo de ilícito – com as regras de normalidade e da 

experiência comum – cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 06-07-2016 

(Vasques Osório) www.dgsi.pt.  

Como bem se refere no Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 10/11/2021, Proc. 

nº 229/19.8GCVFR.P1, disponível em www.dgsi.pt:  

“(…)  

IV - Dentro das regras da experiência podem identificar-se dois grupos: as leis científicas 

(obtidos pelas investigações das ciências, a que se atribui o carácter de empíricas) e as regras 

de experiência quotidiana (obtidas através da observação, ainda que não exclusivamente 

cientifica, de determinados fenómenos ou práticas e a respeito das quais se podem estabelecer 

consenso). 

(…) 

Como indícios relevantes na prova do dolo encontramos apontados na doutrina, a título 

meramente exemplificativo, os seguintes indicadores: 
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1- Indícios relativos à oportunidade física e real do arguido: indícios relativos à 

presença do arguido no lugar dos factos, a posse de certos instrumentos do delito, o conhecimento 

do lugar ou de certas circunstâncias, etc. 

2- Indícios relativos à idoneidade do meio ou importância do local do corpo atingido: 

por exemplo, não parece credível que um determinado sujeito dispare para o coração da vítima 

alegando que apenas pretendia lesionar ou assustá-la. 

3- Indícios relativos à conduta anterior e posterior do arguido: A intenção do agente é, 

normalmente, uma conclusão que o tribunal pode e deve fazer a partir da avaliação da conduta 

do réu, na medida em que seja uma consequência ou prolongamento dos factos a este imputáveis. 

Imagine-se uma discussão anterior à prática do crime entre o arguido e a vítima. 

4- Indícios referentes às características pessoais do sujeito: por exemplo a profissão, os 

estudos, o nível cultural e as competências adquiridas pelo arguido podem ser relevantes para 

atribuir certos conhecimentos. É necessário o juiz proceder a uma correta contextualização das 

características pessoais do agente com a situação concreta do crime. Relevantes são também 

eventuais condenações anteriores do arguido, quando estas revelem um "modus operandi" 

semelhante com a prática do crime em análise. 

5- Indícios de Participação no Crime: dizem respeito às circunstâncias que se 

relacionem com o delito, exemplo: sinais de fractura, sangue, golpes, o próprio instrumento do 

delito. O arguido que esconde o instrumento ou corpo delito evidencia de acordo com as regras 

da experiência comum, dado o modo de execução, a intenção e consciência de praticar o crime. 

6- Indícios relativos às razões do arguido: indícios ligados aos motivos, como a 

vingança, ódio, raiva, necessidade do arguido (…)”.  

No caso dos autos o arguido confessou o elemento subjectivo descrito em 14.  

Relativamente ao elemento subjectivo descrito em 8 a 10 cremos que se fez claramente 

prova do mesmo ainda que o arguido tenha referido que se o irmão não viesse para si não o mataria 

e que só o fez porque o irmão lhe vinha agarrar a arma. Ora essas declarações não fazem qualquer 

sentido porque da análise da globalidade dos factos facilmente se constata que o arguido formou 

a sua intenção de matar logo após a discussão com o irmão e por isso foi a casa munir-se da sua 

arma que para ali carreou. Note-se que carregou a arma com cartuchos próprios para caça grossa, 

como o próprio o assumiu. O arguido chegou ao local, saiu da viatura e foi buscar a arma ao banco 
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do ocupante, apontou a arma à barriga do irmão e disparou. Em momento nenhum hesitou, não 

se tendo provado minimamente a sua versão de que a vítima o enfrentou ou vinha para lhe tirar a 

arma e disparar sobre ele. A vítima estava indefesa. Aliás, apos efectuar o primeiro disparo e a 

vítima cair prostrada no solo, tendo o arguido ficado com sangue do irmão na cara e nas mãos 

atenta a curta distância, o arguido ainda assim não baixou a arma. Note-se que o arguido apenas 

largou a caçadeira após entrar em confronto físico com a companheira da vítima e depois com 

Xxx, tendo ainda efectuado um segundo disparo para o chão. Por sorte não atingiu mais ninguém. 

A intenção de matar resulta, pois, cristalina dos factos provados.  

Todo o circunstancialismo e comportamento do arguido nos momentos anteriores e 

posteriores ao disparo, evidenciam claramente que a actuação do arguido foi dolosa. 

De qualquer das formas o arguido acabou por assumir, também, tal intenção, a instâncias 

do seu mandatário, ainda que não o tenha feito, inicialmente, de forma espontânea e sincera 

quando questionado pelos demais sujeitos processuais.    

A prova do facto descrito em 66 resultou também das declarações do arguido e da 

conjugação da vasta prova testemunhal que neste sentido se produziu e que nesse sentido 

apontam. Note-se que o arguido, nas declarações que prestou, colocou o enfoque da sua 

motivação na perda da fruição do lameiro e no corte de relações com o irmão devido a esse 

facto, assim como no comportamento posterior do irmão em invadir o seu outro lameiro com 

as vacas, o que aquele terá feito por diversas vezes depois de chamado à atenção. Referiu que 

tinha muita estima pela tal barraca existente no primeiro lameiro onde fazia os convívios 

familiares e que tirar-lhe o lameiro “foi como tirar-lhe um filho” (repetiu-o por duas ou três 

vezes).  

A companheira do arguido quando questionada sobre a motivação daquele para matar 

o irmão daquela forma, referiu ao Tribunal que não se tratou de coisa planeada, mas sim de 

momento, que o arguido lhe disse que tinha sido por causa do gado e que o irmão lhe tinha 

botado a mão ao pescoço (o que não se provou).   

Para prova dos factos descritos em 16 valorou o Tribunal o teor das certidões de 

nascimento e habilitação de fls. 346 a 350 verso.  

Para prova dos factos descritos em 17 a 19, 21 a 26 valoraram-se as declarações prestadas 

pela assistente e demandante BBB. As suas declarações consubstanciaram um relato emocionado, 
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contido, calmo e sereno, carregado de tristeza e angústia, sobre os acontecimentos por si e pela 

sua irmã vivenciados na sequência da morte do progenitor. Fez a descrição do ofendido enquanto 

progenitor e homem. Revelou pormenores bastante elucidativos do seu sofrimento, 

nomeadamente o facto de nunca mais ter conseguido ir a casa do pai, ter sido a mesma a 

reconhecer o corpo do mesmo e bem assim o facto de ter tido e ainda ter apoio psicológico.  

Tais factos foram igualmente corroborados pelas testemunhas, familiares e amigos do 

ofendido e da família que foram ouvidos, nomeadamente Xxx, ex-mulher do ofendido e mãe das 

demandantes, Xxx, Xxx e Xxx, amigas da família.  

Quanto ao facto descrito em 20, cremos que, pelo menos, no momento em que vê a arma 

nas mãos do irmão e a si apontada, o ofendido terá sentido forte angústia e sofrimento, antevendo 

a sua morte. Tal resulta naturalmente das regras da experiência comum e da normalidade dos 

acontecimentos, não carecendo por si de prova directa.  

Por outro lado, cremos que por força da gravidade dos ferimentos sofridos pela vítima a 

mesma teve morte quase imediata, mas ainda assim podemos concluir que, após o disparo, ainda 

que apenas o tenha sido por muito breves instantes, o ofendido teve consciência da iminência da 

morte.  

Como se decidiu no Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 27.04.2021, Relator: 

Desembargador Rodrigues Pires, in www.dgsi.pt: “Por mais imediata que tenha sido a morte, 

esta raramente se configura como um acontecimento instantâneo; por breves que tenham sido os 

momentos que a antecederam, designadamente em eventos de natureza traumática, a vítima não 

pode deixar de sentir intensas dores físicas, mesmo que por escassos segundos ou até 

nanosegundos, tal como não poderá deixar de sentir a angústia própria da súbita e inesperada 

finitude”. 

 

O facto descrito em 26 foi confirmado pela assistente resulta da análise da factura junta 

aos autos a fls. 551.   

Para prova dos factos descritos em 28 a 40 teve-se em atenção o teor do relatório da 

DGRSP junto aos autos com a refª 3426138 de 18/10/2023).   

Para prova do facto descrito em 27 valorou o Tribunal o assento de nascimento do arguido 

de fls. 122 e ss.  
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No que se refere à ausência de antecedentes criminais do arguido referida em 41, o 

Tribunal considerou o certificado de registo criminal, constante dos autos com a refª 3518341 de 

18/07/2024.   

Para prova dos factos descritos em 42, 43 e 50 valorou o Tribunal as declarações do 

arguido que relatou tais factos e vem assim o depoimento das testemunhas Xxx, companheira do 

arguido, Xxx, Xxx, Xxx, Xxx, todas elas irmãs do arguido e da vítima, Xxx e Xxx, filhas da 

companheira do arguido e que estes coabitavam e Xxx, sobrinho do arguido e do ofendido. Estas 

testemunhas relataram tais factos ao Tribunal, sendo que algumas delas presenciaram 

directamente essas injúrias e outras ouviram o arguido queixar-se das mesmas.    

Quanto ao facto descrito em 44 foi o mesmo relatado pelo arguido nas suas declarações e 

bem assim também pelas testemunhas Xxx, a quem o arguido terá relatado tal facto e bem assim 

pelas testemunhas Xxx e Xxx, as quais coabitavam com o arguido e ouviram o arguido relatar tal 

facto à mãe daquelas e testemunha Xxx.  

Para prova dos factos descritos em 45 a 48 e 50 valorou o Tribunal as declarações do 

arguido e bem assim das testemunhas Xxx, Xxx, Xxx, Xxx, Xxx e Xxx e Xxx (este último quanto 

ao facto descrito em 48).   

O facto descrito em 49 foi confirmado pelo arguido e pala generalidade das testemunhas 

inquiridas familiares de ambos. 

O facto descrito em 51 foi confirmado pelo arguido.  

O facto descrito em 52 foi relatado ao Tribunal pelo arguido, pela companheira 

daqueleXxx e bem assim pelas testemunhas Xxx, Xxx e Xxx.  

Quanto ao facto descrito em 53 primeira parte e 54 foi o mesmo relatado pelo arguido 

ao Tribunal e bem assim confirmado pelas testemunhas Xxx, Xxx e bem assim pelas testemunhas 

Xxx e Xxx, amigos do arguido que estiveram com o mesmo na referida caçada e convívio. 

Relativamente à parte final do facto descrito em 53 valorou-se o talão de alcoolemia de fls. 291.  

Relativamente aos factos descritos em 55 a 58, valorou o Tribunal o teor do abaixo 

assinado junto com a contestação (refª 3431002 de 23/10/2023) e o depoimento das testemunhas 

Xxx, militar da GNR que se dirigiu ao local no dia dos factos e relatou ter assistido a grande apoio 

dos populares que também ali se dirigiram e prestaram apoio ao arguido assim como das 

testemunhas Xxx, Xxx, Xxx, de todas as irmãos do arguido e ofendido que foram ouvidas; de 
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Xxx, sacerdote da comunidade, Xxx, juiz desembargador e amigo do arguido, também caçador, 

Xxx, vizinha do arguido e do ofendido a qual organizou o baixo assinado junto aos autos e bem 

assim da generalidade das testemunhas indicadas pelo arguido na sua contestação.   

Os factos descritos em 59 e 60 resultaram da análise das certidões juntas aos autos com a 

contestação (refª 3431002 de 23/10/2023) e bem assim das declarações do arguido e do 

depoimento de todas as irmãs do arguido e ofendido que foram ouvidas (num total de quatro), da 

companheira do arguido, das filhas desta, do cunhado do arguido Xxx, das testemunhas Xxx e 

Xxx(ofendidos nos processos referidos em 60), da testemunha Xxx, tia do arguido e do ofendido, 

de Xxx e Xxx, ambos sobrinhos do arguido e do ofendido.  

Os factos descritos em 61 e 62 resultam da análise dos documentos juntos aos autos pelo 

arguido (refª 3577612 de 09/03/2024). 

O facto descrito em 67 foi confirmado pelo arguido e também pela generalidade das 

testemunhas por si indicadas e que quanto a este aspecto foram inquiridas.   

Quanto ao facto descrito em 68 efectivamente, como relatado acima, aquando da 

descrição das declarações do arguido, este confessou parcialmente os factos constantes da 

acusação, embora tendo claramente atribuído contornos diferentes à situação imediatamente 

anterior e posterior ao disparo, sendo que inicialmente também não confessou a intenção de matar, 

apesar de depois o ter feito, a instâncias do seu defensor. Por outro lado, também evidenciou 

arrependimento porquanto tal resultou das suas declarações e do seu comportamento ao longo das 

várias sessões da audiência, tendo pedido desculpas à assistente em audiência de julgamento.     

 

No que se refere aos factos não provados, efectivamente, cremos que não foi feita em 

julgamento, prova cabal e suficiente dos mesmos.  

Não se fez prova dos factos descritos em a) a c), antes se tendo provado outros de sinal 

contrário, nomeadamente os descritos em 66.  

Também não fez prova suficiente do facto descrito em d), sendo certo que também o 

mesmo é claramente conclusivo. Aliás muitas das testemunhas referiram que o VVV era invejoso 

face ao AAA e invejava o que ele tinha e a vida que ele tinha o que é claramente contrário a este 

facto.   

Relativamente ao facto descrito em e), a única testemunha que fez referência a este facto 
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foi o cunhado do arguido Xxx mas o depoimento da testemunha não é, por si, suficiente para se 

dar como provada tal matéria factual. A testemunha referiu que houve um dia que estava na sua 

varanda, a cerca de 400 ou 500 metros e viu o ofendido VVV passar de mota e parar, sendo que 

passados dois minutos o lameiro se incendiou, mas que foi coisa pouca de tal ordem que aquilo 

começou a arder e a testemunha “veio para dentro e aquilo passou, ninguém se meteu no caso”. 

Até referiu que nem tem a certeza se disse ao AAA que tinha sido o VVV a incendiar o tal lameiro. 

Ora não é verosímil que alguém assista a um fogo posto e não peça de imediato ajuda a alguém, 

não telefone aos bombeiros, não se faça queixa ao proprietário ou à polícia.   

Cremos que também não fez prova suficiente do facto descrito em f). Efectivamente quer 

o arguido, quer uma grande parte dos seus familiares que foram inquiridos como testemunhas, 

referiram que achavam que tinha sido o VVV a fazer com que o dono do lameiro tirasse o lameiro 

ao AAA por pura inveja ou provocação gratuita, mas não se fez qualquer prova concreta desse 

facto. Tratam-se de meras suposições atento o carácter conflituoso da vítima e os conflitos pré-

existentes entre vítima e arguido. Isto porque na verdade, o lameiro estava apenas a ser cultivado 

pelo arguido sendo propriedade de outras pessoas.  

Aliás, a testemunha Xxx, irmã da vítima e do arguido referiu ao Tribunal que o lameiro 

era pertença de uns senhores do Porto sendo que a testemunha Xxx mencionou que eram vários 

os donos do terreno, por serem herdeiros e cada um tinha ali a sua sétima parte, sendo que nem 

sequer eram conhecidos na aldeia e que o VVV nem sequer os conhecia.  Ambas confirmaram 

que o lameiro antes de ser fruído pelo VVV esteve na posse de um outro senhor durante cerca de 

dois ou três anos, mas achavam que isso foi para “não ir directo para o VVV, que era para tapar 

o sol com a peneira”.  

Ora isto também não é credível nem consentâneo com as regras da experiência comum. 

Se o VVV queria tirar o AAA dali para o humilhar, não se percebe porque não o fez directamente, 

sendo que antes de si outra pessoa esteve na posse do terreno durante tanto tempo. Ademais, o 

arguido referiu que o ofendido lhe destruiu a barraca mas em boa verdade, resultou provado e tal 

foi referido pela companheira do próprio arguido que este abandonou voluntariamente o lameiro 

e ninguém o obrigou a isso… Referiu que saíram para não arranjarem confusões com o 

VVV…que retiraram todos os seus pertences e só depois de o VVV tomar posse do terreno é que 

destruiu apenas a construção. Ora de tantas dezenas de testemunhas indicadas pelo arguido 
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nenhuma delas era um dos proprietários do lameiro ou a tal pessoa “intermediária” que ficou na 

sua posse antes do VVV para confirmar estes factos….     

Relativamente ao facto descrito em g) cremos que também não fez prova desse facto, 

sendo certo que também o mesmo seria irrelevante. Apesar de o arguido, em declarações, ter 

referido genericamente que o irmão gritava com a mulher e o mesmo ter sido referido também 

pela companheira daquele e pelas suas duas filhas, a verdade é que ouvida a ex-mulher do 

ofendido tal não foi confirmado pela própria. Mas mesmo admitindo que tais discussões e gritos 

existiram, parece claramente excessivo concluir que o arguido vivia em sofrimento com essa 

situação pois que em momento nenhum apresentou qualquer queixa, o que deveria então ter feito 

até para proteger a cunhada. De qualquer das formas, mesmo que tal facto se provasse, nenhuma 

relevância teria para os presentes autos pois que não foi a eventual violência doméstica que o 

ofendido exercia sobre a esposa que motivou o arguido a provocar a sua morte nem o poderia ter 

sido, porque aquele não agiu em legitima defesa de ninguém ou vingando o comportamento 

agressivo do arguido para com terceiros. Também não se provou minimamente que o arguido 

vivesse em sobressalto ou em alerta quando saia de casa porque se assim fosse, o arguido teria 

feito alguma coisa para evitar essa situação, sendo que se sentisse verdadeiramente ameaçado ou 

com medo do irmão teria apresentado queixa e não o fez. A companheira do arguido quando 

questionada sobre a razão pela qual o arguido, estando ameaçado e com medo, não fez queixa, 

respondeu “que também não era caso para tanto” e “não se queria meter em confusões”.  

Não se fez prova dos factos descritos em h) e j) a l). Tal versão foi apenas carreada para 

os autos pelo arguido pois que não foi confirmada por qualquer das testemunhas que ali se 

encontravam. Antes se fez prova dos factos tal como descritos em 2 a 6 não tendo ocorrido 

qualquer confronto físico anterior entre arguido e vítima e muito menos uma provocação ou 

atitude de afronta da vítima quando viu o arguido na posse da caçadeira. Nem tal faria sentido de 

acordo com as regras da experiência comum e da normalidade dos acontecimentos. Nem mesmo 

uma pessoa de caracter agressivo seria imprudente ao ponto de ver alguém com uma caçadeira a 

si apontada e ir na direcção da mesma, a provocar, arriscando-se a ser morta de imediato. Note-

se que a testemunha Xxx salientou que não houve qualquer provocação do VVV sendo que o 

mesmo assim que viu a caçadeira ao irmão antes referiu “Oh AAA, oh AAA” como que em jeito 

de clemência, dizemos nós… A maioria das testemunhas (militares da GNR e PJ) que se dirigiram 
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ao local e abordaram o arguido referiram que o mesmo não se queixou de ter sido agarrado pelo 

pescoço pela vítima e por isso não analisaram o arguido ou o encaminharam ao INML a fim de 

verificar se aquele tinha alguma lesão.   

Uma palavra quanto ao depoimento da testemunha Xxx, o qual desvalorizamos 

completamente. Tratou-se de um depoimento ensaiado e inverosímil que não encontrou 

confirmação ou sequer eco em qualquer outro meio de prova produzido. Esta testemunha 

apareceu, agora, nos autos de forma muito conveniente, tendo referido que no dia dos factos 

andava “perto a apanhar agriões”, estando a cerca de 200 ou 300 metros e que ouviu gritos, tendo 

reconhecido a voz do VVV a gritar “ó corno, ó corno manso, ó cobarde, não fujas, vou-te dar 

nos cornos, vou-te matar…”. Disse que era a voz do VVV e não ouviu o AAA dizer nada, sendo 

que viu depois o jipe do AAA passar para cima 2 ou 3 minutos depois. Mais referiu que depois 

viu o jipe outra vez a descer e ouviu um tiro sendo que minutos depois ouviu outro tiro…. 

Questionado sobre se não ouviu a palavra invejoso disse que não. Questionado sobre qual a razão 

porque não foi de imediato ao local apresentar-se á PJ para prestar depoimento, já que tinha 

ouvido a vítima injuriar o arguido, aquele disse que não teve curiosidade de ir ao local nem disse 

nada à PJ, tendo agora se apresentado em julgamento… Muito se estranha que esta testemunha 

tenha ouvido coisas que mais ninguém ouviu de todas as que estavam no local e presenciaram os 

factos e sobretudo que tenha ouvido coisas que nem sequer o arguido referiu nas suas 

declarações…O seu depoimento foi por isso, completamente desvalorizado.  

Quanto ao facto descrito em i) além, do mesmo ser conclusivo, não se fez qualquer prova 

de qual a concreta taxa de álcool de que o arguido era portador no momento dos factos. É certo 

que se provou que bebeu durante o dia e é legitimo presumir que seria portador de uma taxa de 

álcool não concretamente apurada, estando alcoolizado (facto descrito em 53) já que os factos 

ocorreram por volta das 17h45m ou 18h00m e o arguido pelas 00h09m ainda apresentava uma 

TAS de 0,77g/l.  

O processo de absorção do álcool leva sessenta a setenta minutos a completar-se, 

atingindo um valor máximo no intervalo de uma hora após a última ingestão, sendo eliminado 

pelo corpo a uma média de 0,14g/l por hora – vd. ficha técnica “álcool, medicamentos e 

substâncias psicotrópicas”, disponível em www.imtt.pt. No entanto está também demonstrado que 

esses são parâmetros médios e podem variar de pessoa para pessoa, dependendo de diversos 
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factores como o sexo, o peso, a composição corporal, a taxa metabólica basal etc…  

De qualquer das formas, provou-se que o arguido agiu de forma plenamente consciente, 

sendo certo que estava em condições para conduzir a sua viatura como o fez várias vezes ao longo 

do dia. E nem tal é posto em causa pelo arguido nas suas declarações. Aliás, a testemunha Xxx, 

filha da companheira do arguido, referiu que esteve com o pai, de tarde, no café onde trabalhava 

e que viu claramente que “ele não estava bêbado, estava apenas animado porque se estivesse 

bêbado não conduzia e ia para casa dormir”. Note-se que as testemunhas que se dirigiram ao local 

logo após os factos, Xxx e Xxx, militares da GNR, Xxx e Xxx inspectores da PJ, referiram não 

terem notado que o arguido estava alcoolizado, sendo que apenas a testemunha Xxx referiu que o 

arguido lhe cheirava a álcool.    

Assim apenas se provou que o arguido estava alcoolizado no momento dos factos, sendo 

certo que se demonstrou claramente que tal não afectou, de qualquer forma, a sua capacidade de 

autodeterminação.  

 
 

3. ENQUADRAMENTO JURÍDICO: 

 

3.1: Do Crime de homicídio (qualificado e simples)  

 

O arguido vem acusado da prática, em autoria material e na forma consumada, de um 

crime de homicídio qualificado, p. e p. pelos artigos 131º e 132º, nºs 1 e 2, alíneas e) e j), 

ambos do Código Penal. 

Nos termos do artigo 131° do Código Penal, comete o crime de homicídio quem matar 

outra pessoa.  

O bem jurídico protegido pelo homicídio, não é simplesmente a vida humana, mas, mais 

rigorosamente, a vida de pessoa já nascida. É a Constituição da República Portuguesa a impor a 

defesa da vida humana.  

O direito à vida funda-se, pois, na norma constitucional que consagra a sua inviolabilidade 

e proíbe a pena de morte (art. 24º/2 CRP).  

Decorre da consagração deste direito o comando ao legislador ordinário para que 
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incrimine o homicídio e os comportamentos perigosos para a vida alheia mais relevantes. 

É a partir deste tipo legal fundamental que a lei edifica os restantes tipos de crimes contra 

a vida, ora qualificando-o, ora privilegiando-o, ora especializando as formas de ataque ao bem 

jurídico ou tipo subjectivo de ilícito e o tipo de culpa congruente. 

O tipo objectivo de ilícito do homicídio deve pois, dizer-se que ele se realiza com a morte 

de uma pessoa, isto é, com o causar a morte de pessoa diferente do agente. 

O “causar morte” significa que tem de se estabelecer o indispensável nexo de imputação 

objectiva do resultado à conduta. É um crime de dano e de resultado.  

É um crime de dano, porquanto, a consumação exige um efectivo dano do referido bem 

jurídico e de resultado ou material, na medida em que é elemento típico a produção de um 

determinado evento distinto espácio-temporalmente da acção, e também se trata de um tipo de 

crime legal de realização instantânea, bastando para o seu preenchimento a verificação do 

resultado descrito.   

É, porém, um crime de execução livre, na medida em que o delito pode ser perpetrado por 

qualquer meio, não descrevendo a lei qual o processo de execução necessário e nem interessando 

à realização típica os meios por que o crime é levado a cabo, se por acção, se por omissão.   

O tipo subjectivo de ilícito do homicídio previsto no art.131º CP, exige o dolo, em 

qualquer das suas formas contempladas no artigo 14º CP, directo, necessário ou eventual.  

A este respeito diz-nos o art.º 14.º do C. Penal que age com dolo quem, representando um 

facto que preenche um tipo legal de crime, actua com a intenção de o realizar (dolo directo), 

agindo ainda com dolo quem representar a realização de um facto que preenche um tipo de crime 

como consequência necessária da sua conduta (dolo necessário), ou quando a  realização de um 

facto que preenche um tipo de crime foi representada como consequência possível da sua conduta, 

havendo dolo, em tal caso, se o agente actuar conformando-se com aquela realização (dolo 

eventual).  

Importa, todavia, sublinhar que, para se verificar dolo eventual relativamente a condutas 

objectivamente e mesmo extremamente perigosas, não basta que o agente preveja o perigo de 

resultado e se conforme com ele, tornando-se antes sempre necessário que aquele preveja e se 

conforme com o próprio resultado. 

Os homicídios dolosos são tipos de ilicitude e culpa, ou seja: eles não contêm só, nem 
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determinadamente, aspectos da figura-de-delito que respeitem à danosidade do comportamento 

contêm aspectos que retratam a atitude do autor, mais ou menos censurável. 

No caso em apreço, como já vimos, vem imputado ao arguido o crime de homicídio 

qualificado p. e p. pelos artigos 131º e 132º, nºs 1 e 2, alíneas e) e j), ambos do Código Penal. 

Preceitua então o artigo 132º do CP:  

“1 - Se a morte for produzida em circunstâncias que revelem especial censurabilidade 

ou perversidade, o agente é punido com pena de prisão de doze a vinte e cinco anos. 

2 - É susceptível de revelar a especial censurabilidade ou perversidade a que se refere o 

número anterior, entre outras, a circunstância de o agente: 

(…)  

e) Ser determinado por avidez, pelo prazer de matar ou de causar sofrimento, para 

excitação ou para satisfação do instinto sexual ou por qualquer motivo torpe ou fútil; 

(…)  

j) Agir com frieza de ânimo, com reflexão sobre os meios empregados ou ter persistido 

na intenção de matar por mais de vinte e quatro horas; 

 (…)”.  

Como tem sido unanimemente afirmado na doutrina e na jurisprudência e citando o 

recente Acórdão do STJ de 02/02/2022, Proc. nº 74/21.0GBRMZ.S1, disponível em 

www.dgsi.pt o qual relembra também os acórdãos daquele mesmo Colendo Tribunal de 

27.05.2020, no Proc. 45/18.4JAGRD.C1.S1.  e de 27.11.2019, no Proc. 323/18.2PFLRS.L1.S1, o 

crime de homicídio qualificado, p. e p. nos termos das disposições conjugadas dos artigos 131.º e 

132.º do Código Penal, constitui um tipo qualificado por um critério generalizador de especial 

censurabilidade ou perversidade, determinante de um especial tipo de culpa mediante uma 

cláusula geral concretizada na enumeração, não taxativa dos exemplos-padrão enunciados no n.º 

2 deste preceito, indiciadores daquele tipo de culpa, projectada no facto, cuja confirmação se deve 

obter, no caso concreto, pela ponderação, na sua globalidade, das circunstâncias do facto e da 

atitude do agente.  

A propósito dos conceitos normativos de “especial censurabilidade e perversidade” 

(artigo 132.º, n.º 1, do Código Penal), escreveu-se nos acórdãos daquele STJ de 27.11.2019 e de 

12.07.2018, Proc. 74/16.2JDLSB.L1. S1, relembrando o acórdão de 18.10.2007 (Proc. 07P2586): 
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«a ideia de censurabilidade constitui o conceito nuclear sobre o qual se funda a concepção 

normativa da culpa. (...). No artigo 132.º, trata-se de uma censurabilidade especial: as 

circunstâncias em que a morte foi causada são de tal modo graves que reflectem uma atitude 

profundamente distanciada do agente em relação a uma determinação normal de acordo com os 

valores. Com a referência à especial perversidade, tem-se em vista uma atitude profundamente 

rejeitável, no sentido de ter sido determinada e constituir indício de motivos e sentimentos que 

são absolutamente rejeitados pela sociedade. (…) Assim poder-se-ia caracterizar uma atitude 

rejeitável como sendo aquela em que prevalecem as tendências egoístas do autor. Especialmente 

perversa, especialmente rejeitável, será então a atitude na qual as tendências egoístas ganharam 

um predomínio quase total e determinaram quase exclusivamente a conduta do agente. (...) A 

razão da qualificação do homicídio reside exactamente nessa especial censurabilidade ou 

perversidade revelada pelas circunstâncias em que a morte foi causada. Com efeito, qualquer 

homicídio simples, enquanto lesão do bem jurídico fundamental que é a vida humana, revela já 

a censurabilidade ou perversidade do agente que o comete». 

E sobre o tipo de culpa agravado do artigo 132.º considerou-se no acórdão de 19.2.2014 

(Proc. 168/11.0GCCUB.S1, cit., apud mesmos acórdãos de 27.05.2020, de 27.11.2019 e de 

12.07.2018): “O que determina a agravação é sempre um acentuado desvalor da atitude do 

agente, quer o mesmo se exprima numa maior intensidade do desvalor da ação, quer numa 

motivação especialmente desprezível. (...) A qualificação do homicídio tem como fundamento a 

culpa agravada que o agente revela com a sua atuação, sendo um tipo de culpa. (...) O juízo de 

censura, ou desaprovação, é suscetível de se revelar maior ou menor sendo, por natureza, 

graduável e dependendo sempre das circunstâncias concretas em que o agente desenvolveu a sua 

conduta, traduzindo igualmente um juízo de exigibilidade determinado pela vinculação de cada 

um a conformar-se pela atuação de acordo com as regras estipuladas pela ordem jurídica 

superando as proibições impostas. (...) Como refere Figueiredo Dias a lei pretende imputar à 

especial censurabilidade aquelas condutas em que o especial juízo de culpa se fundamenta na 

refração ao nível da atitude do agente de formas de realização do ato especialmente desvaliosas 

e à especial perversidade aquelas em que o juízo de culpa se fundamenta diretamente na 

documentação no facto de qualidades do agente especialmente desvaliosas. Enumera o 

normativo em análise um catálogo dos exemplos padrão e o seu significado orientador como 
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demonstrativo do especial tipo de culpa que está associado à qualificação”. 

No caso em apreço, importa analisar as alíneas e) e j).  

Passando para a alínea e), subsume-se à mesma a conduta do agente que é determinado 

por avidez, pelo prazer de matar ou de causar sofrimento, para excitação ou para satisfação do 

instinto sexual ou por qualquer motivo torpe ou fútil. No caso, está em causa a definição do que 

se possa considerar motivo torpe ou fútil. 

Quanto ao “motivo torpe ou fútil”, indicado na al. e) do n.º 2 do artigo 132.º do Código 

Penal, a doutrina e a jurisprudência vêm salientando unanimemente que se trata de um exemplo-

padrão “estruturado com apelo a elementos estritamente subjetivos, relacionados com a especial 

motivação do agente”. Actuar determinado por “qualquer motivo torpe ou fútil” significa que “o 

motivo da atuação, avaliado segundo as conceções éticas e morais ancoradas na comunidade, 

deve ser considerado pesadamente repugnante, baixo ou gratuito, de tal modo que o facto surge 

como produto de um profundo desprezo pelo valor da vida humana” (Figueiredo Dias / Nuno 

Brandão, Código Penal, Comentário Conimbricense, Tomo I, 2.ª ed., Coimbra Editora, 2012, p. 

62). 

Motivo fútil é o motivo de importância mínima, o motivo sem valor, insignificante para 

explicar ou tornar aceitável, dentro do razoável, a actuação do agente do crime, desproporcionado 

e sem sentido perante o senso comum, por ser totalmente irrelevante na adequação ao facto, sem 

explicação racional plausível, radicando num egoísmo mesquinho e insignificante do agente 

(assim, entre outros, os acórdãos do STJ de 26.11.2008 Proc. 08P3706 (Fernando Fróis), de 10-

12-2008, Proc. 08P3703 (Pires da Graça), de 06.01.2010 , Proc. 238/08.2JAAVR.C1.S1 (Oliveira 

Mendes), de 17-04-2013, Proc. 237/11.7JASTB.L1.S1 (Raul Borges), em www.dgsi.pt). O 

motivo é fútil quando, pela sua insignificância ou frivolidade, é notavelmente desproporcionado, 

do ponto de vista do homo medius e em relação ao crime. Se o motivo torpe revela um grau 

particular de perversidade, o motivo fútil traduz o egoísmo intolerante, prepotente, mesquinho, 

que vai até à insensibilidade moral (Simas SANTOS /Leal Henriques, Código Penal Anotado, 

Vol. III, Rei dos Livros, 2016, p. 71, citando também Nelson Hungria). A desproporcionalidade 

de que se fala é a que se evidencia face ao motivo de “importância mínima”, “sem valor”, dotado 

de “insignificância” ou “frivolidade”; refere-se à relação entre o motivo e o facto, não caracteriza 

o motivo que determina o facto. 
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Como refere o STJ, no Acórdão de 23-10-2008 (P. 08P2856 - Santos Carvalho), «É 

preciso recordar que o crime base neste domínio é o de homicídio simples, no qual o agente 

manifesta, quase sempre, o tal “profundo desprezo pela vida humana”, já que, por definição, age 

com dolo (na maioria das vezes directo, isto é, pretende e tem o desejo de matar) e fá-lo por um 

motivo qualquer, que quase nunca se pode avaliar positivamente, por exemplo, por vingança, por 

vaidade ou por afirmação de grupo. O homicídio qualificado há-de ter, por isso, algo que se deva 

acrescentar a essa culpa já intensa, que a torne especialmente censurável». 

No caso dos autos provou-se que o arguido e a vítima são irmãos e viviam lado a lado. 

Mais se provou que o arguido usufruía de um lameiro há cerca de 20 anos, o qual lhe foi facultado 

pelos proprietários para cultivar e dele usufruir como entendesse. Naquele lameiro, o arguido 

tinha instalada uma barraca e construção para convívios e festas com família e amigos. O arguido 

e a vítima deixaram de falar cerca de cinco anos antes dos factos descritos na acusação uma vez 

que o arguido estava convencido de que havia perdido a fruição desse lameiro por ter sido a vítima 

a actuar junto do seu proprietário nesse sentido.   

Provou-se também que há cerca de dois anos, o arguido começou a usufruir de um outro 

lameiro ao lado do primeiro, onde a vítima começou também a meter o seu gado, contra a vontade 

do arguido, apesar das chamadas de atenção daquele.  

Por outro lado, apurou-se que existiam más relações e conflitos entre a vítima e o arguido 

desde crianças, sendo que por vezes a vítima apelidava o arguido AAA de palhaço, calhordas, 

filho da puta, lambão e outros nomes semelhantes o que fazia em privado e por vezes também na 

presença de outras pessoas, o que envergonhava o arguido.   

Provou-se ainda que cerca de dois meses antes dos factos relatados na acusação, a vítima 

mandou parar o tractor conduzido pelo arguido, e, em tom de ameaça, disse-lhe “que já tinha um 

pé na cadeia e se continuasse assim ia lá pôr o outro”. 

Relativamente à motivação do arguido, ficou provado que o arguido actuou 

essencialmente motivado pela forte convicção de que havia sido o irmão a tirar-lhe a fruição do 

referido lameiro no qual o arguido tinha instalada a dita barraca e bem assim pelo facto de aquele 

insistir em pastorear as vacas num outro lameiro do qual o arguido passou a fruir depois do 

abandono do primeiro. Actuou também motivado pelo constrangimento que lhe causavam as 

injúrias de que vinha sendo alvo da parte do irmão em datas anteriores aos factos e bem assim por 
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força da ameaça referida em 44 dos factos provados, embora a motivação principal do arguido 

tenham sido as situações que envolviam os mencionados lameiros.    

Temos então que a acção do arguido se deveu, em primeira linha por motivos relacionados 

com a fruição de terrenos/lameiros, estando arguido e vítima de relações cortadas por tais motivos. 

Importa averiguar se à luz de padrões de comportamento comuns do meio em que o crime ocorreu 

se a atitude do arguido é fútil, devendo, pois, ser avaliada dum ponto de vista ético-cultural. É 

nesse enquadramento que a desproporcionalidade da motivação da conduta relativamente aos 

padrões comunitariamente aceitáveis tem de ser ponderada, não sendo do ponto de vista 

subjectivo do agente que a «futilidade» deve ser avaliada. 

Ora o crime foi cometido numa pequena aldeia de Trás-os-Montes. Citamos o Acórdão 

do STJ de 12/03/2015, P.185/13.6GCALQ.L1.S1 - Maia Costa, ao qual aderiu igualmente o 

Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 11/09/2017, proc. nº 1744/16.0JAPRT.G1, 

disponível em www.dgsi.pt: «Nas comunidades rurais, a terra tem, além do valor patrimonial, 

uma valor simbólico primordial, pelo que a defesa da propriedade mobiliza emocionalmente, de 

forma intensa, a generalidade das pessoas, sendo consequentemente fonte de conflitos extremos, 

despertando paixões violentas, não raro dentro das próprias famílias».  

 Por outro lado, para a prática do crime contribuiu igualmente o comportamento anterior 

de provocação da vítima ao injuriar e ameaçar o arguido em situações anteriores, o que terá 

contribuído para criar no arguido o desejo de vingança.  

No caso vertente, é evidente a censurabilidade da conduta do arguido procurando, através 

da lesão do bem fundamental, tirar desforço das atitudes provocatórias anteriores que o seu irmão 

levou a cabo contra si, sendo certo que é evidente que o arguido deveria ter tomado outras atitudes 

e designadamente apresentar queixa criminal contra o irmão (pelas injúrias, pela ameaça, pela 

invasão do lameiro com as vacas), como qualquer homem médio o faria na sua situação. Ainda 

que no momento imediatamente anterior ou contemporâneo aos factos, não tenha havido uma 

provocação directa da vítima ao arguido (tendo apenas apelidado o arguido de invejoso) a 

vingança pelas próprias mãos que é procurada pelo arguido não se afigura como algo de 

incompreensível ou portador duma carga de culpa ou de ilicitude que exceda aquela que 

normalmente está inscrita neste tipo legal de crime. 

Existe uma relação de causalidade facilmente perceptível entre as condutas anteriores da 
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vítima melhor descritas em 42 a 48 e a posterior intervenção do arguido, procurando vingar as 

situações anteriores de provocação, injúrias e ameaça de que tinha sido alvo pelo seu irmão.  

É evidente que o quadro factual descrito revela um primitivismo de reacções em que 

emergem pulsões primárias que indicam a desproporcionalidade entre os motivos que despoletam 

o itinerário criminoso, ou seja, entre as anteriores provocações do ofendido e a reacção, mas, a 

nosso ver, não se pode apontar a ausência de racionalidade ou, dito por outras palavras, uma 

ausência de um processo compreensível que, minimamente, convoque a lógica como explicação 

da conduta do arguido. Linearmente a actuação do arguido convoca um dos motivos mais 

habituais neste tipo de crime que é a procura de justiça pelas próprias mãos/vingança privada.    

Entendemos, por isso, que os factos apurados são insusceptíveis de integrar aquele indício 

de qualificação do crime de homicídio nomeadamente a integração na alínea e) do artigo 132 do 

Código Penal. 

Vem também o arguido acusado pela qualificativa prevista na alínea j) do nº 2 do artigo 

132º do CPenal, sendo importante aqui analisar a denominada frieza de ânimo.  

Reportando-nos à síntese doutrinal constante de Acórdão do Supremo Tribunal de 

Justiça de 30-11-2011, citado no mais recente acórdão daquele mesmo Tribunal de 19/02/2014, 

Proc. nº 168/11.0GCCUB.S1, disponível em www.dgsi.pt, acentuava Maia Gonçalves1 que «…É 

que, diz-se, tal firmeza, tenacidade e irrevogabilidade de uma resolução previamente tomada 

revela uma forte intensidade da vontade criminosa. Efectivamente, a circunstância de mediar um 

grande intervalo de tempo entre o momento em que, definitivamente, a resolução criminosa se 

formou e a sua execução, ou seja a pertinácia da resolução, a mora habens, mostra não só que o 

criminoso teve uma larga oportunidade, que não aproveitou, para se deixar penetrar pelos contra-

motivos sociais e ético-jurídicos de forma a, pelo menos transitoriamente, desistir do seu desígnio, 

mas ainda que a paixão lhe endureceu totalmente a sensibilidade e sobretudo que a força de 

vontade criminosa é de tal forma intensa que o agente sem hesitação, como mero “déclancher” da 

decisão tomada prévia e longinquamente». 

Efectivamente a jurisprudência do STJ tem vindo a decidir que verifica a frieza de ânimo, 

quando se age a sangue frio, de forma insensível, com indiferença pela vida humana e reflecte-se 

sobre os meios empregados quando a escolha, o estudo ponderado dos meios de actuação que 

                                                      
1 Código Penal Português Anotado e Comentado, Almedina, 2.ª edição, pág. 224 
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facilitem a execução do crime ou pelo menos diminuam acentuadamente as possibilidades de 

defesa da vítima mercê do modo frio, indiferente, calmo e imperturbavelmente reflectido como 

foi planeada a morte. 

A frieza de ânimo está relacionada com o processo de formação da vontade de praticar o 

crime e é entendida como a conduta que traduz calma, reflexão e sangue frio na preparação do 

ilícito, insensibilidade, indiferença e persistência na sua execução. Reflexão sobre os meios 

empregados implica um amadurecimento temporal sobre o modo de praticar o crime, a 

congeminação serena e perdurante, no campo da consciência, da ideação de matar e dos meios a 

usar. 

Cremos que também no nosso caso concreto não se preencheu a referida qualificativa. 

A intenção de matar surge no arguido no momento em que discute com o ofendido por 

causa das vacas andarem novamente no seu lameiro e aquele lhe chama mentiroso. É nesse 

momento que em si se despoleta um turbilhão de emoções relacionadas com situações passadas 

de provocação da vítima e só ali surge no arguido a vontade de matar o irmão. Fá-lo cerca de 15 

minutos depois, tendo se dirigido a casa e trazido consigo a única arma que tinha, a qual 

previamente municiou. Não houve qualquer frieza de animo, planeamento prévio ou reflexão 

sobre os meios empregados, pois que o fez em plena luz do dia e na presença de diversas 

testemunhas de forma, por isso, absolutamente irreflectida.      

Pode-se afirmar que a integração do conceito de frieza de ânimo não se compagina com 

estados esténicos como tudo indicia que sucedeu no caso vertente, pelo que se afasta igualmente 

esta qualificativa.  

Temos, pois, que o arguido incorreu na prática de um crime de homicídio simples, p. e p. 

artigo 131º do CP.   

No que se refere ao elemento subjectivo, provou-se que o arguido actuou com dolo 

directo, nos termos do disposto no artigo 14º nº 1 do CP, uma vez que actuou com o propósito 

concretizado de atingir a vítima com o projéctil que disparou através da caçadeira que empunhava, 

e de lhe causar lesões corporais para lhe retirar a vida, o que quis e conseguiu. Mais sabia que ao 

disparar com uma caçadeira colocava a vítima na impossibilidade de resistir e de se defender.  

O arguido agiu assim sempre de modo livre, voluntário e consciente, bem sabendo que a 

sua conduta era proibida e punida por lei criminal. 
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Não se verificou, por isso, qualquer causa de exclusão da ilicitude ou da culpa.  

Deve, por isso, o arguido ser absolvido da prática do crime de homicídio qualificado de 

que vinha acusado e condenado pela prática de um crime de homicídio simples, p. e p. pelos 

artigos 14.º n.º 1 e 131.º do CP.   

 

3.1.2: Da Agravação pelo uso da arma  

 

No que se refere ao uso da arma, é o seguinte o texto do nº 3 do artº 86º da Lei 5/2006, de 

23 de Fevereiro:  

«As penas aplicáveis a crimes cometidos com arma são agravadas de um terço nos seus 

limites mínimo e máximo, exceto se o porte ou uso de arma for elemento do respetivo tipo de 

crime ou a lei já previr agravação mais elevada para o crime, em função do uso ou porte de 

arma». 

E, em complemento, estabelece-se no nº 4:  

«Para os efeitos previstos no número anterior, considera-se que o crime é cometido com 

arma quando qualquer comparticipante traga, no momento do crime, arma aparente ou oculta 

prevista nas alíneas a) a d) do n.º 1, mesmo que se encontre autorizado ou dentro das condições 

legais ou prescrições da autoridade competente». 

Como se diz no nº 3, a agravação aí prevista só não terá lugar quando «o porte ou uso de 

arma for elemento do respectivo tipo de crime ou a lei já previr agravação mais elevada para o 

crime, em função do uso ou porte de arma». 

O uso ou porte de arma não é elemento do crime de homicídio, cujo tipo legal fundamental 

é o previsto no artº 131º do C.P. Pode ser um factor de agravação, mas só o será se, para além de 

preencher um dos exemplos-padrão «meio particularmente perigoso» ou «prática de um crime de 

perigo comum» da alínea h) do nº 2 do artº 132º, revelar «especial censurabilidade ou 

perversidade». Enquanto a agravação do nº 3 do artº 86º, encontrando fundamento num maior 

grau de ilicitude, tem sempre lugar se o crime for cometido com arma, a do artº 132º só operará 

se o uso de arma ocorrer em circunstâncias reveladoras de uma especial maior culpa. Além, para 

haver agravação, basta o uso de arma no cometimento do crime; aqui não. 

Assim, o nº 3 do artº 86º só afasta a agravação nele prevista nos casos em que o uso ou 
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porte de arma seja elemento do respectivo tipo de crime ou dê lugar, por outra via, a uma 

agravação mais elevada. A agravação do artº 86º, nº 3, não é arredada ante a mera possibilidade 

de haver outra agravação, mas apenas se for de accionar efectivamente essa outra agravação. 

Ora no caso dos autos, para o cometimento do crime, o arguido usou uma arma de fogo 

longa, de tipo espingarda, de calibre 12, de tiro unitário múltiplo com canos basculantes 

sobrepostos de alma lisa, de mecanismo de duplo gatilho, de marca Chapuis, modelo Odegaard, 

com o número de série 27143, devidamente municiada com dois cartuchos, de calibre 12, de 

marca Hornady, a qual se insere no artigo 86º nº 1 alínea c) da Lei das Armas. Ora o uso de arma 

não é elemento do crime de homicídio, como se disse, e, no caso, não levou ao preenchimento do 

tipo qualificado do artº 132º. Funciona, por isso, no caso concreto, a agravação do artigo 86º, nº 

3 Regime Jurídico das Armas e Munições (Lei nº 5/2006 de 23/02).  

Não se verifica qualquer inconstitucionalidade da referida norma legal ao contrário 

daquilo que é alegado pela defesa no seu requerimento com a refª 3618180 de 17/04/2024, plas 

razões já supra expostas, sendo certo que não funcionou nenhuma das agravações do artigo 132º 

do CP.  

Estão, pois, preenchidos os elementos objectivos e subjectivos do tipo legal de crime em 

análise, pelo que, por todo o exposto, cometeu o arguido, em autoria material e na forma 

consumada, um crime de homicídio, p.p. pelos artigos 131º, 14º todos do Código Penal, 

agravado nos termos do artº 86º, nº 3, por referência ao seu nº 4, da Lei 5/2006, de 23 de 

Fevereiro.  

 

3.2: Do Crime de detenção de arma proibida  

 

O arguido vem acusado da prática de um crime de detenção de arma proibida, p.º e p.º 

pelo artigo artigos 86º nº 1 alíneas c) e d) da Lei nº 5/2006 de 23/02.  

O artigo 86º da referida lei, sob a epígrafe “Detenção de arma proibida e crime cometido 

com arma” preceitua: 

“1. Quem, sem se encontrar autorizado, fora das condições legais ou em contrário das 

prescrições da autoridade competente, detiver, transportar, exportar, importar, transferir, 

guardar, reparar, desativar, comprar, adquirir a qualquer título ou por qualquer meio ou obtiver 
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por fabrico, transformação, importação ou transferência, usar ou trouxer consigo: 

(…) 

c) Arma das classes B, B1, C e D, espingarda ou carabina facilmente desmontável em 

componentes de reduzida dimensão com vista à sua dissimulação, espingarda não 

modificada de cano de alma lisa inferior a 46 cm, arma de fogo dissimulada sob a 

forma de outro objeto, arma de fogo fabricada sem autorização ou arma de fogo 

transformada ou modificada, bem como as armas previstas nas alíneas ae) a ai) do 

n.º 2 do artigo 3.º, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos ou com pena de multa 

até 600 dias; 

d) Arma branca dissimulada sob a forma de outro objeto, faca de abertura automática 

ou ponta e mola, estilete, faca de borboleta, faca de arremesso, cardsharp ou cartão 

com lâmina dissimulada, estrela de lançar ou equiparada, boxers, outras armas 

brancas ou engenhos ou instrumentos sem aplicação definida que possam ser usados 

como arma de agressão e o seu portador não justifique a sua posse, as armas brancas 

constantes na alínea ab) do n.º 2 do artigo 3.º, aerossóis de defesa não constantes da 

alínea a) do n.º 7 do artigo 3.º, armas lançadoras de gases, bastão, bastão extensível, 

bastão elétrico, armas elétricas não constantes da alínea b) do n.º 7 do artigo 3.º, 

quaisquer engenhos ou instrumentos construídos exclusivamente com o fim de serem 

utilizados como arma de agressão, artigos de pirotecnia, exceto os fogos-de-artifício 

das categorias F1, F2, F3, T1 ou P1 previstas nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 

135/2015, de 28 de julho, e bem assim as munições de armas de fogo constantes nas 

alíneas q) e r) do n.º 2 do artigo 3.º, é punido com pena de prisão até 4 anos ou com 

pena de multa até 480 dias; 

Estabelece o artigo 2 º com a epígrafe “definições legais “ 

Para efeitos do disposto na presente lei e sua regulamentação, entende-se por: 

(…) 

3 - Munições das armas de fogo e seus componentes: 

(…) 

l) «Chumbos de caça» os projécteis, com diâmetro até 4,5 mm, com que se carregam os 

cartuchos de caça; 
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Por sua vez o artigo 3º da mesma lei procede à classificação das armas, munições e outros 

acessórios: 

“1 - As armas e as munições são classificadas nas classes A, B, B1, C, D, E, F e G, de 

acordo com o grau de perigosidade, o fim a que se destinam e a sua utilização. 

2 - São armas, munições e acessórios da classe A: 

(…) 

r) As munições expansivas, exceto se destinadas a práticas venatórias ou coleção quando 

autorizadas e as constantes da alínea d) do n.º 3; 

(…) 

6 - São armas da classe D: 

(…) 

c) As armas de fogo longas de tiro a tiro de cano de alma lisa; 

No crime de detenção de arma proibida, a justificação da tutela penal e a carência de pena 

estão ligadas à perigosidade típica para bens jurídico-penalmente tutelados que podem ser 

afectados pela simples detenção – os valores da ordem, segurança e tranquilidade públicas.  

O bem jurídico, ainda numa projecção difusa de uma pluralidade de bens jurídicos e numa 

dimensão mais ampla, autonomiza-se de cada uma dos concretos bens jurídicos que possam vir a 

ser individualmente afectados na respectiva titularidade concreta, sendo, por si, autonomamente 

e ex ante, considerado como relevante para justificar a definição de um crime de perigo (cfr. 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 27/05/2010, proc. nº 474/09.4PSLSB.L1.S1, 

disponível na base de dados do ITIJ em www.dgsi.pt).  

Deste modo, a lesão do bem jurídico de perigo, assim compreendido, ocorre logo no 

momento da detenção da arma proibida, independentemente da relação, específica e autónoma, 

de cada um dos valores individualizados que possam vir a ser concretamente afectados em crime 

posterior de resultado, como sejam a vida, a integridade física e bens patrimoniais dos membros 

da Comunidade.  

O referido crime é, pois, assim, um crime de perigo comum por se reportar á 

susceptibilidade de ocorrência de um dano não controlável, difuso, com potência expansiva, apto 

a causar alarme social, podendo atingir vários bens jurídicos e várias vítimas (Marques Borges, 

Dos Crimes de Perigo Comum e dos Crimes Contra a Segurança das Comunicações, Rei dos 
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Livros, pp 22 e 23). É, pois, um tipo de crime de perigo comum e abstracto, pois as condutas que 

contempla não carecem de lesar, de forma directa e imediata, qualquer bem jurídico, bastando a 

probabilidade de ocorrência de um dano contra um objecto indeterminado. Trata-se também de 

um crime de execução vinculada, na medida em que o tipo descreve o modo de execução, as 

condutas susceptíveis de originarem o perigo.    

Assim sendo, é a perigosidade imanente à própria arma que determina a sua natureza 

proibida, afigurando-se, consequentemente, imprescindível que a arma se encontre enunciada na 

lei como interdita para que se consubstancie o referido crime de detenção de arma proibida, sob 

pena de se afrontar o princípio da legalidade, segundo o qual (na formulação latina que lhe foi 

dada por Feuerbach) nullum crimen, nulla poena sine lege – e um dos seus conhecidos corolários: 

nullum crimen, nulla poena sine lege scripta. Só a lei formal ou a lei em sentido jurídico-

constitucional estrito pode fundamentar a incriminação e a punição (artigos 1º e 2º nº 1 do C. 

Penal e 29º da Constituição da República Portuguesa).  

 

No que se refere ao tipo objectivo, as modalidades de actuação consistem na detenção, 

transporte, importação, transferência, guarda, compra, aquisição a qualquer título ou por qualquer 

meio ou obtenção por fabrico, transformação, importação, transferência ou exportação, uso ou o 

trazer consigo das armas, munições, engenhos, instrumentos, mecanismos, produtos ou 

substâncias referidas, tonando-se indispensável que inexista autorização, esteja fora das condições 

legais ou em contrário das prescrições da autoridade competente.  

Ora no caso em apreço a conduta do arguido descrita em 11 a 13 insere-se na modalidade 

de detenção, na medida em o arguido detinha na sua posse a referida arma e as munições sem que 

a arma estivesse registada e manifestada em seu nome, e sem para tal possuir qualquer tipo de 

documentação que o habilite ao seu uso, porte, mera detenção e ou mera posse dessa mesma arma 

e respectivas munições.  

No que se refere ao elemento subjectivo, exige-se o dolo genérico, em qualquer uma das 

suas modalidades (directo, necessário ou eventual), traduzido na consciência e na vontade de 

actuar em alguma das formas supramencionadas (artigos 13 e 14º do C. Penal). A negligência não 

é punida.   

No caso em apreço resultou provado que o arguido agiu de forma livre, voluntária e 
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consciente bem sabendo que não podia adquirir, deter nem guardar na sua habitação qualquer 

arma de fogo, seus componentes e munições, sem se encontrar legalmente autorizado por licença 

para esse efeito emitida pela autoridade competente (factos descritos em 14 e 15).   

Actuou, pois, o arguido com consciência da ilicitude da sua conduta bem sabendo que a 

mesma era proibida e punida por lei. Não se apurou em concreto qualquer factualidade susceptível 

de configurar uma causa de exclusão da ilicitude ou da culpa do arguido. 

Estão, pois, preenchidos os elementos objectivos e subjectivos do tipo legal de crime em 

análise, pelo que, por todo o exposto, cometeu o arguido, em autoria material e na forma 

consumada, um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 86º nº 1 alíneas 

c) e d) da Lei nº 5/2006 de 23/02.   

 

*** 

 

Apesar de o arguido deter consigo uma arma e diversas munições, situação enquadrável 

em duas das alíneas do artigo 86º nº 1 do RGAM, aquele encontra-se acusado de, apenas um crime 

de detenção de arma proibida.  

Assim, tendo em conta que o bem jurídico protegido é o mesmo nas diversas alíneas do 

artigo 86º e no artigo 87º da Lei das Armas, divergindo apenas a categoria ou natureza das armas 

e munições em causa, cremos que, efectivamente, não se descortina uma pluralidade de resoluções 

criminosas e que os factos incriminadores ocorrem no mesmo contexto espácio-temporal, pelo 

que existe apenas um único crime, punível, no caso, segundo a moldura penal mais grave, a da 

alínea a) do artigo 86º.  

Aliás, do Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 08.11.2011 (disponível no site 

www.dgsi.pt) decorre que “O detentor de duas armas, na mesma ocasião, se bem que de 

categorias diferentes e previstas em distintas alíneas do nº 1 do artigo 86º do R.G.A.M., deverá 

ser punido apenas por um crime – o mais grave – não se descortinando do conjunto dos factos 

dois sentidos materiais ou sociais de ilicitude autónomos entre si”. 

E bem assim no Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 12/05/2010 (também 

disponível em www.dgsi.pt), onde a dado passo é dito o seguinte: “O facto de o agente desse 

ilícito deter mais do que uma arma aí descrita apenas pode significar uma culpa mais intensa, 
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que terá relevância na determinação da pena [40.º, 71.º, n.º 1 C. Penal] e não que tenha cometido 

tantos crimes quantas armas tivesse em seu poder. O mesmo se passa em relação à conduta do 

mesmo agente, que, mediante o mesmo desígnio criminoso, por deter armas de diversa natureza 

e classificação legal, tipifica os diversos sub-tipos do art. 86.º, da Lei n.º 5/2006, a que 

correspondem quatro molduras penais distintas. Nestes casos existe um concurso aparente de 

infracções, pois tipificando-se o crime de detenção ilegal de arma, num dos seus sub-tipos mais 

grave, não tem cabimento, face ao princípio da especialidade, que se pune tal conduta ainda por 

outro sub-tipo desse crime cuja moldura penal seja menos grave. Não existe por isso nenhum 

concurso efectivo de crimes de detenção ilegal de armas, quando estejam em causa em relação 

ao mesmo agente a detenção, sob a mesma resolução criminosa [30.º, n.º 1 C. Penal], de armas 

de diversa natureza que preenchem mais que um dos diversos sub-tipos do art. 86.º, n.º 1, da Lei 

n.º 5/2006.” 

Veja-se também o Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 22/01/2014, Proc. 

nº  82/13.5GCFVN.C1, disponível na base de dados do ITIJ, em www.dgsi.pt. 

Nessa sequência, e face ao concurso aparente (e não efectivo) de crimes, apenas poderá o 

arguido ser condenado por um só crime unificado de detenção de arma proibida.  

 

*** 

 

Ocorre concurso efectivo entre o crime de homicídio agravado pelo uso da arma e o crime 

de detenção de arma proibida, sendo pacífica a jurisprudência existente em relação a esta questão.  

A este propósito refere o STJ no seu acórdão de 25/11/2020, proc. nº 

1302/19.8JABRG.S1, disponível em www.dgsi.pt: “(…) A agravação da punição cominada no 

preceito incriminador pela detenção da arma não se destina a sancionar a detenção da arma mas 

a agravar o desvalor da acção pelo meio utilizado, a arma proibida. Não ocorre, no caso, uma 

dupla valoração – entre a incriminação pelo crime de detenção de arma proibida e a 

circunstância de o crime de homicídio sofrer uma agravação na sua moldura legal – dado que a 

agravação cominada na norma repercute uma censura do sistema penal pela utilização de um 

meio fatalmente letal e com uma aptidão lesiva de capacidade e inserção superior a qualquer 

outro meio apto a lesionar o corpo de um ser humano”. 
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4. AS PENAS 

 

4.1. Da Escolha e da medida concreta das penas  

O crime de detenção de arma proibida é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos ou 

com pena de multa até 600 dias (artigo 86º nº 1 alínea c) da Lei nº 572006 de 23/02).  

O crime de homicídio é punido com pena de prisão de 8 a 16 anos (cfr. artigo 131º do C. 

Penal). Contudo haverá que proceder ao agravamento da pena em um terço, nos seus limites 

mínimo e máximo, como decorre do disposto no artigo 86º nº 3 da Lei das Armas, pelo que a 

moldura penal abstracta terá limite mínimo 10 anos e 8 meses e máximo 21 anos e 4 meses de 

prisão.  

Entende o arguido que a pena concreta que lhe venha a ser aplicada deve ser 

especialmente atenuada, nos termos previstos nos arts. 72º e 73º do Cód. Penal. Como fundamento 

da atenuação especial da pena, invoca o arguido as más relações passadas mantidas com a vítima 

e as provocações constantes da mesma (ameaça, injúrias, ofensas, humilhações) e bem assim a 

existência de actos demonstrativos de arrependimento sincero do arguido, nomeadamente a 

reparação, até onde lhe era possível, dos danos causados.  

Esta questão deve ser analisada antes da referente à medida da pena por constituir um 

“prius”, já que, a vingar a sua procedência, estar-se-á perante um regime de punição mais 

atenuada, uma moldura abstracta mais benévola, dentro da qual sequentemente, a proceder essa 

pretensão, terá de encontrar-se a medida concreta da pena, fazendo actuar os critérios do artigo 

71º do Código Penal já dentro de uma moldura com limites mais baixos.  

Vejamos então.  

Estabelece o artigo 72º do CP sob a epígrafe “Atenuação especial”:  

«1 - O tribunal atenua especialmente a pena, para além dos casos expressamente 

previstos na lei, quando existirem circunstâncias anteriores ou posteriores ao crime, ou 

contemporâneas dele, que diminuam por forma acentuada a ilicitude do facto, a culpa do agente 

ou a necessidade da pena. 

2 - Para efeito do disposto no número anterior, são consideradas, entre outras, as 

circunstâncias seguintes: 
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(…) 

b) Ter sido a conduta do agente determinada por motivo honroso, por forte solicitação 

ou tentação da própria vítima ou por provocação injusta ou ofensa imerecida; 

c) Ter havido actos demonstrativos de arrependimento sincero do agente, 

nomeadamente a reparação, até onde lhe era possível, dos danos causados; 

(…) 

3 - Só pode ser tomada em conta uma única vez a circunstância que, por si mesma ou 

conjuntamente com outras circunstâncias, der lugar simultaneamente a uma atenuação 

especialmente prevista na lei e à prevista neste artigo». 

A atenuação especial da pena legal, ou com mais propriedade, da moldura penal 

especialmente atenuada de um crime, é uma “válvula de segurança” para funcionar “quando, em 

hipóteses especiais, existam circunstâncias que diminuam de forma acentuada as exigências de 

punição do facto, deixando aparecer uma imagem global especialmente atenuada, relativamente 

ao complexo «normal» de casos que o legislador terá tido ante os olhos quando fixou os limites 

da moldura penal respectiva.2 

Doutrina e jurisprudência coincidem em que não é suficiente a verificação num 

determinado caso, das circunstâncias indicativamente enunciadas pelo legislador ou outras de 

igual densidade para que o tribunal deva atenuar especialmente a pena estabelecida na norma 

citada. Decisiva é “a imagem global do facto, a gravidade do crime como um todo”3 ou a 

desnecessidade da pena pela acentuada diminuição das exigências de prevenção geral de 

integração. 

Critério decisivo é que essas ou outras circunstâncias concorrentes, pela sua especial 

intensidade, configurem um caso de gravidade, tão acentuadamente diminuída, seja ao nível da 

ilicitude ou da culpa, seja ao nível da necessidade da pena, que escapa à previsão do tipo de ilícito 

que o legislador definiu e que, por isso, seria injusto punir dentro da sua já prevenidamente muito 

ampla moldura penal (Cfr. Acórdão do STJ de 06/10/2021, Proc. nº 401/20.8PAVNF.S1, 

disponível em www.dgsi.pt).  

                                                      
2  J. Figueiredo Dias, Direito Penal Português, As Consequências Jurídicas do Crime, Noticias Editorial, 
pag. 302. 
3  As Consequências Jurídicas do Crime … cit., pag. 312. 
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A verificação de qualquer das circunstâncias não desencadeia, por si só, a atenuação 

especial da moldura penal. Não funcionam automaticamente. A verificação de alguma dessas 

circunstâncias pode, ou não, demonstrar em cada caso concreto a correspondente cláusula geral, 

que, essa sim, faz operar a atenuação especial. 

Por outro lado, nenhuma circunstância pode ser valorada mais que uma vez. Está 

expressamente proibida a dupla valoração de qualquer circunstância que tiver operado já, em si 

mesma ou conjuntamente com qualquer outra na subsunção jurídico-criminal dos factos, tanto ao 

nível do tipo de ilícito como do tipo de culpa. 

A provocação como circunstância atenuativa da culpa pode ocasionar a compreensível 

emoção violenta de que fala o artigo 133º do Código Penal; não se completando os requisitos 

exigidos para o privilegiamento, pode a provocação injusta actuar nos termos do artigo 72º, n.º 2, 

alínea b), do Código Penal e conduzir à atenuação especial da pena, mas se não tiver por efeito 

diminuir a ilicitude ou a culpa de forma essencial ou acentuada, terá o valor de atenuante geral – 

cfr. acórdão do STJ d 11-11-2004, processo n.º 3182/04-5ª. 

Refere-se no sumário do acórdão do STJ de 31/03/1993, Proc. nº 043768, disponível em 

www.dgsi.pt:  

«Os requisitos para observar o instituto da atenuação especial da pena com base na 

provocação são os seguintes: 

1- Um facto injusto do provocador, consistente em pancadas ou outras violências graves 

contra as pessoas; 

2- Um estado emotivo de excitação, cólera, dor que altere as condições normais de 

determinação, "maxima iracunda", "imensus dolor"; 

3- Que esse estado de dor, excitação ou exaltação seja, consequência normal e 

ininterrupta do facto provocador injusto; 

4- Que o estado de dor, de ira ou exaltação provocado pelo facto injusto tenha sido o 

motor do facto criminoso perpetrado pelo provocado; 

5- A proporcionalidade entre o acto provocador e a reacção do provocado». 

Como se referia no acórdão do STJ de 30-01-1992, processo n.º 42125, in BMJ 413, 

283, a noção correcta de provocação a que se refere o artigo 73º, n.º 2, alínea b), do Código Penal 

(actual artigo 72º), exige que o acto cometido sob sua acção, sob a emoção vivida, seja seguido 
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ao facto provocador e proporcional a este. Especifica ainda que para a atenuação da pena teriam 

de concorrer a emoção violenta do agente, injusta provocação da vítima e sucessão imediata entre 

a provocação e a reacção, que tem de se exercer in continenti e não ex intervalo e tem de ser 

proporcionada à provocação. 

Como se extrai do acórdão de 11-06-1997, CJSTJ 1997, tomo 2, pág. 228 «A provocação 

supõe um estado emotivo de excitação, cólera ou dor que altere as condições normais de 

determinação de quem por causa dele, actua criminosamente. Esse estado de excitação tem que 

ser consequência emocional ininterrupta de um facto injusto praticado por outrem e sua 

consequência adequada. Tem de existir proporcionalidade entre o facto praticado pelo 

provocado e a actuação provocadora do ofendido, sendo exigido sempre este requisito» - cfr. 

neste sentido, acórdãos de 25-11-1987, BMJ 371, 546; e de 17-03-1994, BMJ 435, 518, que a 

propósito do estado de irritação, refere que o facto injusto da provocação há-de ser proporcional 

ao facto criminoso por forma a poder ser considerado como reduzindo acentuadamente a ilicitude 

do facto ou a culpa do agente. 

Sendo de afastar para a configuração de privilegiamento do homicídio, como é hoje 

consensual, mantém-se a exigência de proporcionalidade para a provocação injusta, enquanto 

elemento integrante de atenuação especial. 

Na verdade, o que se exige para a atenuação especial é que exista uma certa proporção 

entre o acto que motiva o crime e o crime praticado, o que no caso presente se revela 

completamente inexistente, pois que apenas se provou que antes do disparo apenas ocorreu uma 

discussão entre o arguido e a vítima por esta andar a pastorear vacas da sua pertença num lameiro 

do arguido, sendo que quando o arguido abordou a vítima dizendo-lhe “é sempre o mesmo” a 

vítima apenas chamou “invejoso” ao arguido. Não se provou a existência de qualquer agressão 

física da vítima ao arguido nem qualquer acto de afrontamento/provocação da vítima ao arguido 

quando este já estava a empunhar a caçadeira. Não se vislumbra, por isso, qualquer relação de 

proporcionalidade da conduta do arguido com a verificação da morte do ofendido, pois o acto de 

matar tem na ordem jurídica um valor desproporcionalmente maior em relação à injúria ou 

invasão de propriedade (com as vacas). E não se diga que a proporcionalidade se deve encontrar 

nas situações anteriores aos factos (factos descritos em 42 a 48) pois que como se referiu supra, 

não ocorre a sucessão imediata entre a provocação e a reacção, que tem de se exercer in 
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continenti e não ex intervalo, sendo certo que também nunca haveria proporcionalidade, até 

porque o arguido nunca fez rigorosamente nada em relação a tais comportamentos da vítima, 

nunca tendo sequer apresentado queixa criminal sobre esses factos. No dia em que decidiu actuar, 

foi para tirar a vida ao ofendido e fê-lo num momento em que aquele não lhe dirigiu qualquer 

provocação de maior, tendo-o apenas apelidado de invejoso.     

Qualquer provocação para ser relevante nesta sede teria de ser injusta e proporcional à 

reacção, mas os factos provados não suportam qualquer acto que possa ser considerado uma 

actuação censurável da vítima, uma ofensa imerecida, uma violência, um acto provocatório por 

parte da vítima com intensidade suficiente para despoletar tal reacção do arguido e muito menos 

de carácter injusto, que o arguido fosse colocado face a um quadro de condições fortemente 

limitativas da sua liberdade de agir e de reflectir.  

É também irrelevante que o arguido estivesse alcoolizado no momento dos factos, até 

porque tal estado não afectou a capacidade de avaliação por parte do arguido sobre as 

consequências e a punibilidade da sua conduta. 

 

Analisemos agora o facto-índice da alínea c) do mesmo nº 2 do artigo 72º, ou seja, ter 

havido actos demonstrativos de arrependimento sincero, nomeadamente a reparação, até onde lhe 

era possível, dos danos causados.  

É certo que foi dado como provado que em audiência de julgamento o arguido confessou 

parcialmente os factos pelos quais se mostra acusado e declarou-se arrependido (facto descrito 

em 68).  

Ora, a confissão apresenta-se como valiosa atenuante não só por contribuir decisivamente 

para a descoberta da verdade como ainda por representar a assunção do acto e a correspondente 

atitude de arrependimento do agente.  

Como se refere no acórdão do STJ de 31/05/2023, Proc. nº 812/21.1PHMTS.P1, 

disponível em www.dgsi.pt: «No arrependimento é a capacidade de autocensura, enquanto 

comportamento genuíno, sincero, dirigido à reprovação íntima do crime cometido, fundado numa 

consciência do agente guiada pelo dever ser, axiologicamente determinada, que importa apurar, 

com um sentido favorável ao arguido, e não já a sua mera verbalização, finalisticamente orientada 

para obter ganhos no processo, numa pura “tática processual”, pois, neste caso, não se poderá 
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dizer que o pesar ou o sentimento pessoal verbalizado foi verdadeiro, e não o sendo também não 

assumirá qualquer relevância para fundamentar uma capacidade de autocensura e muito menos a 

atenuação especial da pena prevista no art.º 72º, nº 2, al. c), do CP. 

Ora no caso dos autos a confissão do arguido não se revelou decisiva para a descoberta 

da verdade material até porque a prova documental, pericial e sobretudo testemunhal, era 

abundante (havia três testemunhas que presenciaram a totalidade ou parte dos factos). Por outro 

lado, a confissão foi parcial, já que o arguido tendo confessado que disparou sobre o ofendido, 

veio alegar circunstâncias que alegadamente teriam ocorrido imediatamente antes, durante e 

depois do crime que não se provaram minimamente, dando uma coloração completamente 

diferente à acusação. Por outro lado, o arguido só confessou efectivamente a intenção de matar 

quando o seu advogado o levou a isso, alegando que aquele estava a “enrolar a conversa toda” 

porque insistiu perante o Tribunal e os demais sujeitos processuais que se não fosse o irmão a vir 

para ele para lhe tirar a arma, a provocá-lo, não o teria matado. Referiu que ou fazia aquilo ou era 

o irmão a tirar-lhe a arma e fazê-lo a si!  

Cremos, pois, que a confissão do arguido apesar de evidenciar algum arrependimento e 

autocensura da parte do mesmo, não é suficiente para fundamentar uma atenuação especial da 

pena prevista no art.º 72º, nº 2, al. c), do CP. 

Também não se demonstrou que o arguido procedeu à reparação, até onde lhe era 

possível, dos danos causados. Note-se que apenas pediu desculpas à assistente em audiência de 

julgamento, sendo a mesma sua sobrinha, nunca antes o tendo feito. E não se diga que a mesma 

estava em França e o arguido estava preso pois poderia ter contactado a assistente via telefone ou 

por carta para saber como estava e se necessitava de alguma coisa. Por outro lado, o simples facto 

de o arguido ter feito sucessivos requerimentos ao processo a dizer que era pobre mas estava 

disposto a reparar os danos, oferecendo o único bem de que dispunha à assistente (o seu quinhão 

hereditário) também não é suficiente para se considerar aqui uma atenuação especial da pena. Os 

requerimentos do arguido surgem nos autos apenas na fase de julgamento e depois do mesmo se 

iniciar. Note-se que o arguido ao oferecer, nesta fase do processo, o seu quinhão hereditário à 

assistente, não faz nenhum sacrifício! Oferece um direito a uma parte ideal ou quota-parte da 

herança e não a bens certos e determinados, sendo certo que a assistente sempre iria conseguir o 

acesso a tal direito, a curto prazo, em sede de acção executiva, com todas as limitações que a 
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execução deste direito, tem naquela sede, e já são nossas conhecidas.  

Ainda que o arguido não seja pessoa de grandes recursos económicos, em momento 

algum entregou qualquer quantia monetária à assistente, depositou á ordem do processo e nem 

sequer o funeral do irmão pagou! E não se diga que o último requerimento do arguido de 

17/04/2024, na última sessão do julgamento, onde afirma que pediu às suas irmãs € 20.000,00 

emprestados e está disposto a entregar tal quantia à assistente implica reparação das 

consequências do crime, pois que verdadeiramente relevante para este efeito era o arguido se 

apresentar com a quantia monetária e entregar a mesma à assistente e não prometer vir a entregar 

a mesma limitando-se a “expressar por escrito a sua vontade e disponibilidade para ressarcir” 

como ele mesmo refere. Cremos que para funcionar a atenuação especial da pena tem de haver 

alguma reparação efectiva, algum valor monetário entregue e não apenas promessas de pagamento 

futuro. Tem de haver algum sacrífico efectivo da parte do arguido.  

A não se entender assim poderia estar a dar-se cobertura legal a situações em que os 

arguidos efectuassem acordos de reparação futura, maxime de natureza pecuniária, sem qualquer 

intenção de os cumprirem, estando já, ou colocando-se, entretanto, em situação que inviabilizasse 

sequer a sua cobrança coerciva através de meios processuais adequados como o processo 

executivo. 

Assim, afigura-se-nos que o cenário descrito não consente a conclusão de que ocorreu 

reparação pelo arguido dos danos causados até onde lhe seria possível, pressuposto indispensável 

para que o julgador possa ponderar a atenuação especial da pena, nos termos especificamente 

previstos na alínea c) do nº 2 do artigo 72º do Código de Processo Penal.  

Não obstante, a sua confissão parcial será valorada nos termos gerais no que diz respeito 

a determinação da medida concreta da pena. 

Não ocorre, por isso, a existência de qualquer circunstância modificativa atenuante de 

forma a atenuar o limite máximo e mínimo da moldura penal abstractamente aplicável. 

 

** 

     

Importa, pois, antes de mais, quanto ao crime de detenção de arma proibida escolher qual 

a espécie de pena aplicável, já que em relação ao crime de homicídio é imposta, por lei, a pena de 
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prisão.   

A escolha da espécie da pena deve ser orientada pelo critério previsto no art. Xxx do 

Código Penal o qual estipula que “Se ao crime forem aplicáveis, em alternativa, pena privativa e 

pena não privativa da liberdade, o tribunal dá preferência à segunda sempre que esta realizar 

de forma adequada e suficiente as finalidades da punição”. Este critério geral ancora-se num 

princípio de necessidade, de proporcionalidade e de subsidiariedade da pena de prisão, tendo em 

vista, as finalidades das penas. O referido artigo 70.º deve ser conjugado com o artigo 40º nº 1 do 

Código Penal o qual estipula que “A aplicação de penas e de medidas de segurança visa a 

protecção de bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade”. De acordo com 

FIGUEIREDO DIAS, o legislador tomou posição sobre a problemática dos fins das penas: “são 

finalidades exclusivamente preventivas, de prevenção especial e de prevenção geral, não 

finalidades de compensação da culpa, que justificam (e impõem) a preferência por uma pena 

alternativa (…)4. A prevenção geral positiva pressupõe a protecção dos bens jurídicos, sendo que 

a prevenção especial positiva supõe a reintegração do agente na sociedade. De facto, a prevenção 

geral positiva pressupõe a pena como um factor de reforço da confiança da população no 

funcionamento do sistema penal repressivo e em última instância como instrumento de política 

social ao serviço da população. Visa-se com a pena, como refere Gunther Jakobs, a “estabilização 

contrafáctica das expectativas comunitárias na validade e vigência da norma infringida”. De 

acordo com a prevenção especial positiva a pena tem um objectivo de reinserção social ou 

ressocialização do condenado, o qual aliás decorre do art. 43º nº 1 do CP.     

Segundo FIGUEIREDO DIAS, o ponto de partida há-de ser a prevenção especial, 

funcionando a prevenção geral apenas como um veto. Esclarece ainda o Ilustre Autor na ob. cit. 

que “o Tribunal só deve negar a aplicação de uma pena alternativa ou de uma pena de 

substituição quando a execução da prisão se revele, do ponto de vista da prevenção especial de 

socialização, necessária ou, em todo o caso, provavelmente mais conveniente do que aquelas 

penas (…)” e “a pena alternativa ou a pena de substituição só não serão aplicadas se a execução 

da pena de prisão se mostrar indispensável para que não sejam postas irremediavelmente em 

causa a necessária tutela dos bens jurídicos e a estabilização contrafáctica das expectativas 

                                                      
4 DIAS, JORGE DE FIGUEIREDO, “Direito Penal Português – Parte Geral II, As Consequências 
Jurídicas do Crime”, Aequitas Editorial Notícias, 1993, pp. 331 e 333 
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comunitárias”. 

No presente caso, as exigências de prevenção geral são muito elevadas, sendo certo que 

o crime de detenção de arma proibida tem vindo a merecer especial censura do legislador e da 

sociedade, pelo perigo potencial para a vida e a integridade física das pessoas em geral que 

constitui a detenção de armas por parte de quem não está autorizado para tal.  

 Por sua vez as exigências de prevenção especial são reduzidas na medida em que o 

arguido não tem antecedentes criminais pela prática de qualquer tipo de crime.  

 Por outro lado, o arguido assumiu integralmente os factos atinentes a este tipo de crime 

em audiência.  

 De salientar que o arguido está plenamente inserido na Sociedade e na Família assim 

como no mundo do Trabalho.   

Nestes termos, e de acordo com o critério contido no artigo 70.º do Código Penal e com 

a doutrina exposta, ponderando as circunstâncias referidas, o Tribunal entende que as exigências 

de prevenção geral e especial não impõem mais, no caso vertente e em relação ao crime de 

detenção de arma proibida, do que a aplicação ao arguido de uma pena não privativa de liberdade, 

ou seja, a pena de multa, sendo que a simples censura do facto e a ameaça da prisão realizam de 

forma adequada e suficiente as finalidades da punição. 

 

** 

     

Determinada então a espécie das penas a aplicar a cada um dos crimes, importa agora 

proceder à determinação da concreta medida das penas de prisão e de multa a aplicar ao 

arguido.  

E aqui regem uma vez mais os critérios contidos nos artigos 47º e 71º, ambos do Código 

Penal. 

Nos termos do artigo 71º, n. º1, do Código Penal, “a determinação da medida da pena, 

dentro dos limites definidos na lei, é feita em função da culpa do agente e das exigências de 

prevenção.” 

Assim, na determinação da medida concreta da pena, é preciso atender às finalidades 

próprias das penas, previstas no artigo 40º do Código Penal. 
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Assim, o julgador deve atender às finalidades de prevenção geral (sobretudo positiva), 

mas deve também orientar-se por finalidades de prevenção especial, já que a pena visa também a 

reintegração ou ressocialização do agente do crime, de forma a que ele adopte, no futuro, condutas 

conformes com os valores e bens tutelados pelo direito. 

O n.º 2 do artigo 40º do Código Penal dispõe ainda que “em caso algum a pena pode 

ultrapassar a medida da culpa.” O nosso sistema penal assenta no princípio unilateral da culpa, 

nos termos do qual, não pode haver pena sem culpa, ainda que possa haver culpa sem pena. Além 

disso, a culpa enquanto juízo de censura inevitavelmente decorrente da dignidade da pessoa 

humana (artigo 1º da Constituição da República Portuguesa) funciona, não como pressuposto, 

mas como fundamento e limite inultrapassável da medida da pena. 

Assim, a culpa funciona como moldura de topo da pena, funcionando dentro dela as sub 

- molduras da prevenção, prevalecendo a geral sobre a especial. Para tanto, atender-se-á, nos 

termos do artigo 71º, n.º 2, do Código Penal, a “todas as circunstâncias que, não fazendo parte 

do tipo de crime, depuserem a favor do agente ou contra ele”. 

A prevenção geral atinge as suas exigências mais prementes ou mais elevadas, o seu 

expoente máximo de maior intensidade dissuasora na punição do crime de homicídio, em que a 

reposição contrafáctica da norma violada pressupõe o restabelecimento da confiança da 

comunidade na norma violada, pois que ninguém se sentirá seguro, nem haverá sociedade que 

subsista se a punição das actuações homicidas ficar aquém da necessidade, forem inadequadas ou 

desproporcionais ao âmbito de protecção da norma na defesa e salvaguarda da vida humana.  

 Por sua vez as exigências de prevenção especial são reduzidas, uma vez que o arguido 

não tem antecedentes criminais, nunca tendo sido antes condenado pela prática de qualquer crime. 

Por outro lado, mostra-se plenamente inserido na Sociedade, no mundo do trabalho e conta com 

o apoio da família e dos amigos.  

 Quanto ao grau de culpa, é inquestionável o dolo directo e intenso, traduzindo pelo 

desvalor da acção que quis empreender e do desvalor do resultado que procurou e conseguiu 

atingir. Serve para agravar a culpa do arguido o facto da vítima ser seu irmão, não obstante estar 

de relações cortadas com aquele.   

 O grau de ilicitude é o mais elevado, atento o meio utilizado, o modo como apontou a 

arma junto à barriga da vítima, sendo caso para dizer que o uso da arma e o tipo de munições 
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usadas colocou o arguido em grande superioridade de meios sobre a vítima. Mesmo depois do 

disparo e da vítima cair, de imediato, prostrada no solo, o arguido não largou a arma, tendo-se 

envolvido em confronto físico com a companheira do ofendido, só o tendo feito por a mesma lhe 

ter sido retirada à força por terceiros. Não atingiu mais ninguém por mero acaso.  

 A gravidade das consequências atinentes à quantidade, natureza e características das 

lesões que directa e necessariamente produziram a morte do ofendido. 

 Todavia, o comportamento da vítima anterior aos factos, considerando nomeadamente os 

factos provados e descritos em 42 a 48 e 50 não sendo suficiente para conduzir a uma atenuação 

especial da pena nos termos do artigo 72º, n.º 2, alínea b) do CP, deverá funcionar como atenuante 

geral nos termos do disposto no artigo 71º nº 2 alínea c) do referido Código. Note-se, também, 

que o arguido estava embriagado no momento dos factos, ainda que se desconheça a concreta taxa 

de álcool de que era portador.  

 São irrelevantes os factos descritos em 52. A eventual discussão do arguido com a 

companheira por motivos não concretamente apurados não pode servir para atenuar a medida da 

pena do arguido, porquanto tal situação se reporta à vida privada daquele e nada tem a ver com a 

vítima, não se tendo provado que tal tenha contribuído para a motivação do arguido para o crime.  

 São também irrelevantes os factos descritos em 59 e 60 porquanto o facto de a vítima ter 

antecedentes criminais ou ter comportamentos conflituosos com terceiros que não o arguido, não 

fazem do ofendido um cidadão menos válido que os outros e nem a sua vida tem menor valor para 

o Direito.  Como já se disse, o arguido actuou com motivação própria, não agiu em legítima defesa 

de terceiros e nem se provou que tal tenha contribuído para a motivação do arguido para o crime. 

 Quanto às condições pessoais e à situação económica do arguido, provou-se que aquele 

tem actualmente 49 anos. Possui um filho maior, profissionalmente autónomo, fruto de uma 

anterior relação conjugal, com quem mantém ligações afectivas gratificantes. Actualmente e há 

cerca de 15 anos, o arguido reside com uma companheira e com as suas duas filhas já maiores, as 

quais criou como se suas fossem.    

 Desde muito jovem o arguido regista hábitos de trabalho e exibe um percurso profissional 

essencialmente associado à distribuição / venda de pão, exploração de agricultura de subsistência 

/ criação de gado, assim como a realização de alguns biscates na área da lavoura, como forma de 

aumentar os rendimentos do agregado, exibindo um percurso profissional regular. 
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 Em termos sociais, o arguido encontra-se plenamente inserido. Provou-se que no meio 

local o arguido beneficia de uma imagem positiva, sendo considerado trabalhador, educado, 

respeitador, disponível a ajudar os outros, pacífico e sensível, relativamente ao qual não existe 

qualquer sentimento de rejeição, tendo sido recentemente organizada uma missa de manifestação 

de apoio ao arguido e a um outro prisioneiro, ambas com adesão da comunidade em geral. A 

comunidade local sempre teve e continua a ter o arguido como pessoa pacífica, não o receando e 

não o vendo como perigoso, o que continua a verificar-se depois dos factos descritos na acusação, 

tendo organizado um abaixo assinado com adesão da maioria das pessoas dessa freguesia.  

 Provou-se também que o arguido mantém comportamento adequado no Estabelecimento 

Prisional de Xxx e que dispõe de retaguarda familiar, consubstanciada no apoio da actual 

companheira, enteadas e filho. 

 Não regista antecedentes criminais, sendo este o seu primeiro contacto com o sistema de 

justiça penal.  

Abona a favor do arguido a atitude assumida por aquele em sede de audiência de 

julgamento, o qual confessou os factos apesar de o ter feito apenas parcialmente. Evidenciou 

algum arrependimento e capacidade de autocensura pelo mal cometido.  

Tudo ponderado, entende-se justa e adequada a pena de 14 (catorze) anos de prisão, pois 

é a que melhor corresponde à necessidade de tutela de bens jurídicos que se exprime no caso 

concreto, às exigências de prevenção especial e às expectativas comunitárias na validade da norma 

jurídica violada. 

 

**** 

 

Cumpre agora num segundo momento definir o quantum da pena de multa em que o 

arguido deve ser condenado pela prática do crime de detenção de arma proibida, sendo que nesta 

matéria regem igualmente os critérios contidos nos artigos 47º e 71º, ambos do Código Penal e já 

supra referidos. 

A moldura abstracta da pena de multa aplicável ao crime em causa tem como limite 

mínimo 10 dias e máximo 600 dias, de acordo com o disposto nos artigos 47º n.º 1 do Código 

Penal e artigo 86º nº 1 alínea c) da Lei nº 5/2006 de 23/02.  
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A culpa do arguido é intensa, moldando-se no dolo directo. No que se refere à ilicitude 

do facto, esta é elevada, atenta as concretas características da arma e munições em causa.     

O arguido não te antecedentes criminais.  

No que se refere à situação económica e pessoal do arguido dá-se por reproduzido todo 

o supra exposto em relação à escolha da medida da pena em relação ao crime de homicídio, sendo 

certo que o arguido se encontra activo em termos laborais e plenamente inserido na Comunidade 

e no seio familiar.   

Igualmente de considerar em seu favor a postura assumida em audiência de julgamento 

em relação a este tipo de crime que acabou por assumir integralmente, assim evidenciando que já 

interiorizou o mal cometido. 

Tudo ponderado, entende o Tribunal ser adequado impor ao arguido a pena de multa de 250 

(duzentos e cinquenta) dias. 

 

* 

Quanto ao quantitativo diário da pena de multa, impõe-se a ponderação acerca da 

situação económica e financeira do arguido e dos seus encargos pessoais, nos termos da norma 

contida no n.º 2 do artigo 47º do Código Penal. Arredadas aqui, pois, considerações de prevenção 

geral e especial, bem como o grau de culpa do arguido – vectores essenciais à determinação da 

medida da pena –, a única indagação exigível é sobre a situação económica e financeira do 

condenado, bem como os seus encargos pessoais. Pena que sem implicar para o condenado um 

sacrifício insuportável em detrimento das obrigações e encargos a que ele tem que fazer face, 

sempre deve traduzir-se na imposição de um real sacrifício para o mesmo, única forma de sentir 

o desvalor da sua conduta (Vide Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 13/01/2010, 

Proc. Nº 555/07.9GAMMV.C1, disponível na citada base de dados da dgsi).   

No que se refere às condições pessoais e económicas do arguido, apurou-se então que o 

arguido exibe um percurso profissional essencialmente associado à distribuição / venda de pão, à 

exploração de agricultura de subsistência / criação de gado e realização de alguns biscates na área 

da lavoura, como forma de aumentar os rendimentos do agregado, exibindo um percurso 

profissional regular. 

Reside com a companheira e duas filhas desta, maiores e independentes financeiramente, 
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em casa da herança dos falecidos pais do arguido.  

Provou-se que o arguido assumia o papel principal na angariação do suporte económico 

do agregado, pese embora, com a colaboração da companheira, no que diz respeito aos trabalhos 

relacionados com a exploração agrícola/criação de gado. Mais se demonstrou que o arguido não 

é proprietário de qualquer bem imóvel e os seus rendimentos eram o salário pela profissão de 

venda de pão, exploração de agricultura de subsistência/criação de gado e a realização de alguns 

biscates na área da lavoura.  

Deste modo e sendo o quantitativo diário da pena de multa balizado entre €5 e €500 (nos 

termos do disposto no artigo 47º n.º 2 do Código Penal) entende o tribunal ser adequado fixar em 

€ 6,00 (seis euros) o quantitativo diário da pena de multa a impor ao arguido. 

 

Neste contexto, afigura-se justo aplicar ao arguido a pena de multa de 250 (duzentos e 

cinquenta) dias, à referida taxa diária de € 6,00 (seis euros), o que perfaz o montante global de 

€ 1.500,00 (mil e quinhentos euros), sendo certo que se a referida multa não for paga, poderá 

converter-se em prisão subsidiária, ao abrigo do disposto no art. 49º nº 1 do C. Penal. 
 

5. DO PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO CIVIL   

 

5.1: Considerações gerais  

 

De acordo com o disposto no art.º 129.º do C. Penal “a indemnização de perdas e danos 

emergentes de crime é regulada pela lei civil”. Por outro lado, o art.º 483.º n.º 1 do C. Civil 

preceitua: “aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou 

qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o 

lesado pelos danos resultantes da violação”.  

Consagra-se nesta disposição legal o princípio básico da responsabilidade civil por factos 

ilícitos, à luz do qual a imposição ao lesante da obrigação de indemnizar depende da verificação 

dos seguintes pressupostos: 

-o facto ou acto humano voluntário, por acção ou omissão;  

- a ilicitude ou antijuridicidade do mesmo;  
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- a imputação do facto ao lesante ou agente, ou seja a sua culpa;  

- a ocorrência de um dano ou lesão;  

- o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 

O facto voluntário é todo aquele controlável ou dominável pela vontade humana, quer 

esse facto se traduza numa acção (violação de um dever geral de abstenção), quer consista numa 

omissão ou abstenção (violação de um dever jurídico especial de praticar o acto que teria 

impedido a consumação do dano).  

A ilicitude, por sua vez, não deriva do resultado danoso da actuação, mas antes da própria 

conduta lesiva em si mesma considerada, pelo que se considera ilícito todo o comportamento não 

abrangido por uma causa de justificação. Nesta base, o art.º 483.º n.º 1 do C. Civil indica duas 

modalidades de ilicitude: a violação de um direito de outrem e a violação de lei que protege 

interesses alheios.  

A culpa, na versão que veio a ser acolhida no Código Civil (artigo 487.º nº 2), afere-se 

em abstracto, a partir do critério universal do homem médio posicionado nas precisas coordenadas 

de tempo, modo e lugar em que se verificou o facto. A imputação a título de culpa reclama, a um 

tempo, uma relação de desconformidade entre a conduta devida e o comportamento observado e 

a possibilidade de formulação de um juízo de censura na imputação do facto. Agir com culpa 

significa actuar de forma que merece a reprovação ou censura do direito. Coisa que se verifica 

quando se concluir que o lesante, pela sua capacidade e em face das circunstâncias concretas da 

situação, podia e devia ter agido de outro modo. A culpa poderá configurar duas modalidades: o 

dolo (em que o agente actua com intenção de realizar o facto ilícito) e a negligência (a omissão 

da diligência exigível do agente).  

No que se refere ao dano, é necessário, para a obrigação de indemnizar, que o facto ilícito 

e culposo tenha causado um prejuízo. Este último pode ser patrimonial ou moral, passível ou não 

de quantificação ou avaliação pecuniária e indemnizável ou apenas compensável.  

Por último, tem ainda de existir o nexo de causalidade entre o facto e o dano que se 

traduz no juízo de imputação objectiva do dano ao facto que lhe deu causa, uma vez que, nos 

termos do artigo 563º, do Código Civil, “a obrigação de indemnização só existe em relação aos 

danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”. Relativamente à 

obrigação de indemnizar, dispõe o artigo 562º, do Código Civil, que quem estiver obrigado a 
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reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento 

que obriga à indemnização. Englobam-se nesses danos quer o concreto prejuízo causado, como 

os benefícios que o lesado deixou de obter em consequência da lesão. Estabelece, ainda, o artigo 

566º, do Código Civil, que a indemnização é fixada em dinheiro sempre que a reconstituição 

natural não seja possível, não repare integralmente os danos ou seja excessivamente onerosa para 

o devedor, tendo a indemnização em dinheiro como medida a diferença entre a situação 

patrimonial do lesado, na data mais recente que puder ser atendida pelo tribunal, e a que teria 

nessa data se não existissem danos. Se não puder ser averiguado o valor exacto dos danos, o 

Tribunal julgará equitativamente dentro dos limites que tiver por provados (nº 3 do art. 566º do 

Código Civil).  

 

Tecidas estas considerações acerca dos pressupostos da responsabilidade civil extra-

contratual, analisemos o pedido de indemnização civil deduzido.  

Por requerimento com a refª 3379502 de 05/09/2023 vieram a assistente BBB e a ofendida 

CCC deduzir pedido de indemnização civil contra o arguido AAA peticionando o pagamento por 

aquele de uma indemnização no valor global de € 102.290,00, acrescida de juros de mora à taxa 

legal, desde a data da notificação até integral e efectivo pagamento, devida por danos patrimoniais 

e não patrimoniais sofridos.  

A conduta do arguido lesante, era, como foi, objectivamente dominável pela sua vontade, 

não se interpondo, pois, qualquer causa de força maior ou circunstância fortuita. Tal conduta 

revelou-se ilícita, tendo o arguido actuado em manifesta violação de direitos subjectivos, 

nomeadamente os direitos de personalidade do ofendido VVV, designadamente a sua integridade 

física e vida. Resultou também provado, como se impunha, que o arguido/lesante agiu com culpa, 

designadamente dolo na conduta exercida.  

No que se refere ao nexo de causalidade e tendo em conta a noção contida no artigo 563.º 

do C. Civil é de concluir que a conduta ilícita do arguido, era, como foi, adequada a causar os 

danos patrimoniais e não patrimoniais tidos como provados, sendo que tal questão já foi 

devidamente abordada supra, na fundamentação da matéria de facto.   

Isto posto, concentremo-nos na questão da ressarcibilidade dos danos invocados. 

Ora, em sentido jurídico - civil, o dano surge como a supressão de vantagens tuteladas pelo 
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Direito, traduzida na ofensa de bens ou interesses alheios protegidos pela ordem jurídica, de 

natureza patrimonial e não patrimonial, consoante haja ou não possibilidade de uma 

correspondente avaliação pecuniária.  

 

5.2: Dos Danos Patrimoniais  

 

Começando pelos danos patrimoniais alegados e peticionados pelas Demandantes, estas 

reclamam o pagamento da quantia de € 2.290,00 a título de danos patrimoniais, quantia que 

despenderam para pagamento do funeral do ofendido.    

No que concerne aos danos patrimoniais – ou seja, aqueles que têm por objecto um 

interesse privado patrimonial, cujo prejuízo é avaliável em dinheiro -, importa notar que vigora 

no nosso ordenamento jurídico o princípio da reconstituição natural do dano, plasmado no artigo 

562.º do CC, ao preceituar que “quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a 

situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento que obriga à reparação”. 

Nos casos em que a reconstituição natural não seja possível ou não repare integralmente 

os danos ou seja excessivamente onerosa para o devedor, permite o artigo 566.º, n.º 1, do CC, a 

fixação de indemnização em dinheiro, caso em que é aplicável a designada “teoria da diferença”, 

isto é, segundo o n.º 2 do mesmo normativo, “a indemnização em dinheiro tem como medida a 

diferença entre a situação patrimonial do lesado, na data mais recente que puder ser atendida 

pelo tribunal, e a que teria nessa data se não existissem danos”. 

Sendo certo que, não sendo possível a averiguação do valor exacto dos danos, o tribunal 

julgará equitativamente dentro dos limites que tiver por provados (cfr. artigo 566.º, n.º 3, do CC). 

Nos termos do artigo 564.º, n.º 1, do CC, o dever de indemnizar compreende não só os 

danos emergentes, traduzidos no prejuízo causado, como também os lucros cessantes, 

consubstanciados nos benefícios que o lesado deixou de obter em consequência da lesão. 

Revertendo ao caso concreto, como despesas directamente ocasionadas pela morte do pai, 

provou-se que as Demandantes pagaram pelo funeral a quantia de € 2290,00 (dois mil duzentos e 

noventa euros), pelo que terão aquelas de ser indemnizadas nesse concreto valor.  

 

5.2: Dos Danos não Patrimoniais  
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Passemos agora aos danos não patrimoniais:  

Tem-se entendido, doutrinária e jurisprudencialmente, maxime após o acórdão do STJ de 

uniformização de jurisprudência de 17-03-1971 (BMJ 205.º/150), que, em caso de morte, do art. 

496.º, n.ºs 2 e 3, do C. Civil resultam três danos não patrimoniais indemnizáveis: 

- o dano pela perda do direito à vida; 

- o dano sofrido pela vítima antes de morrer. 

- o dano sofrido pelos familiares da vítima com a sua morte; 

 

Assim:  

 

a) € 70.000,00 é a quantia peticionada pelas Demandantes Xxx e Xxx pela perda do direito 

à vida.    

 

O dano morte/perda do direito à vida constitui um dano indemnizável autonomamente, que 

se radica na esfera do de cujus e que depois se transmite (em conjunto) aos seus herdeiros 

referidos no nº. 2 do artº. 496º. (Vide, por todos, Ac. do STJ de 10/05/2017, proc. nº. 

131/14.GBBAO.P1. S 1, disponível em www.dgsi.pt). 

A vida representa o bem supremo do ser humano - com protecção constitucional, como bem 

inviolável (artº. 24º, nº. 1, da CRPort.) – e como tal a sua perda deverá (enquanto dano) ser 

condignamente compensada. 

A esse propósito, debruçando-se sobre indemnização pela do direito à vida, escrevia o prof. 

Leite Campos (in “BMJ nº. 365, págs. 5 e ss.”) “atentar contra o direito ao respeito da vida produz 

um dano – a morte – superior a qualquer outro no plano dos interesses da ordem jurídica. O dano 

da morte é o prejuízo supremo, é a lesão de um bem superior a todos os outros. (…)”. 

A dificuldade do seu cálculo, resulta, desde logo, do facto do legislador não ter fixado (e 

porventura bem) padrões objectivos indemnizatórios, mas apenas princípios gerais, como decorre 

da conjugação do disposto do artº. 496º, nº. 4, com o dispôs no artº. 494º, e dos quais ressalta o 

princípio da equidade, complementado, com o grau de culpa do agente, da situação económica 

deste e das demais circunstâncias casuísticas. 
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Quanto ao dano morte, à míngua de outro critério legal, na determinação 

do quantum compensatório, importa ter em linha de conta, por um lado, a própria vida em si, 

como bem supremo, e, por outro lado, a vontade e a alegria de viver da vítima, a sua idade, a 

saúde, o estado civil, os projectos de vida e as concretizações do preenchimento da existência no 

dia-a-dia, designadamente a sua situação profissional e socioeconómica (Vide Acórdão do STJ 

de 03/12/2014, Proc. nº 250/08.1GILRS.L1.S1, disponível em www.dgsi.pt).  

No caso particular do dano morte, reconhece-se que assume particular dificuldade 

quantificar a perda do direito à vida, por estar em causa a supressão de um bem único e irrepetível, 

que é a vida humana, o que explica as disparidades na determinação do 

respectivo quantum indemnizatório. 

São, porém, visíveis os esforços que a jurisprudência vem fazendo no sentido determinar 

tais disparidades, havendo mesmo quem na doutrina defenda que «a forma mais justa, e 

obviamente a única dotada de certeza, para avaliar o dano moral da morte seria padronizá-

lo» (Álvaro Dias, Dano Corporal - Quadro Epistemológico e Aspectos Ressarcitórios, Colecção 

Teses, Almedina. P. 359-360). 

A este respeito importa ponderar que a vida é o bem supremo de cada indivíduo, não 

devendo a sua perda ser indemnizada em termos miserabilistas, por isso se cedo se afirmando 

jurisprudencialmente que nunca abaixo do preço normal de um veículo automóvel de gama média 

alta (Ac. da RL, de 17.03.1992, CJ, Tomo 1, p. 170, e Ac. da RL, de 07.07.1992, CJ, Tomo 4, p. 

198). 

No entanto, no que tange aos parâmetros da jurisprudência em geral, podemos situar com 

segurança esse intervalo de valores entre os € 60.000,00 e € 85.000,00, veja-se entre outros o Ac. 

do STJ de 05.07.2020 proferido no processo nº 952/06.7TBMTA.L1.S1 acessível em 

www.dgsi.pt., chegando mesmo nalguns arestos a ultrapassar este último valor, citando-se um 

acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 16/01/2021 em que se atribui € 120.000,00 pelo 

aludido dano pela perda da vida de um jovem de 17 anos, numa tendência progressiva e 

consistente de valorização da vida humana, concebida como bem supremo.  

Noutro Ac. do STJ de 25.2.2021 considerou-se essencialmente a idade de 53 anos da vítima 

e o facto de não ter contribuído para a produção do acidente, para fixar em € 80.000,00 a 

compensação pela perda do direito à vida (o acidente ocorreu em 2016 e consistiu no 
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atropelamento de um peão). Aí se justificou a posição assumida, nos seguintes termos: “E a 

verdade é que, em sede de avaliação do dano morte, a mais recente jurisprudência do STJ tem 

vindo a progredir, consoante os casos, para níveis mais próximos dos € 80.000,00, a rondar 

mesmo, nos casos mais graves, os € 100.000,00. 

Ainda um outro Ac. do STJ, de 04.06.2020 proferido no processo nº 2732/17.5T8 CTG1.S1, 

teve-se por razoável arbitrar a indemnização de € 80.000,00 num caso em que o lesado tinha 53 

anos, quando foi vitimado por um acidente de viação da exclusiva responsabilidade do condutor 

do veículo objecto do seguro firmado na ré. 

Assim, no cálculo desse dano, assentando sempre, como vimos, num juízo de equidade, não 

poderemos, in casu, deixar de tomar particularmente em atenção que no momento da morte, a 

vítima não dirigiu qualquer provocação ao ofendido, estando completamente indefesa perante 

aquele.   

Provou-se que a vítima era um homem saudável, regrado, forte, e com força e vontade de 

trabalhar, dedicando-se a actividade agro-pecuária, adorando cultivar as suas propriedades e criar 

e tratar dos animais que possuía, o que fazia diariamente, amava a vida, estar com os amigos e 

familiares e tinha um grande afecto e amor pelas suas filhas, ora demandantes e suas únicas 

herdeiras.   

Por outro lado, ainda, não poderemos neste caso deixar de atender (não obstante estarmos 

a falar de um bem absoluto, como é o direito à vida, e como tal poder afirmar-se, como princípio 

geral, que ele existe independentemente da idade etária da pessoa) que o ofendido tinha então 58 

anos de idade.  

Ora, considerando que no triénio 2021-2023, o valor provisório da esperança de vida aos 

65 anos foi estimado em 19,75 anos, apresentando um aumento de 0,14 anos relativamente ao 

triénio 2020-2022 (segundo os danos estatísticos fornecidos pelo site do INE – Estatísticas 

Demográficas para o triénio 2021-2023) tal significa que nessa altura o falecido VVV tinha então, 

em termos de prognose, um significativo tempo de esperança de vida, e mais concretamente a 

rondar os 26 anos sendo um homem saudável, regrado, forte, trabalhador, dinâmico e bem 

disposto com família constituída, com um agregado familiar composto pelas suas duas filhas com 

as quais mantinha uma relação de grande proximidade, apesar da distância.   

Assim, sopesando todas as considerações e circunstâncias supra descritas, afigura-se-nos, 
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ajustado, in casu, o montante de € 70.000,00 de indemnização pelo dano da perda do direito à 

vida pelo falecido VVV Geraldo nos termos do disposto no artigo 496º nº 2 do C. Civil, a ser 

distribuída, em partes iguais, pelas duas filhas do falecido.  

 

b) € 10.000 é a quantia peticionada pelas Demandantes pelo dano sofrido pela vítima antes 

de morrer;  

Em causa está o dano não patrimonial próprio sofrido pela vítima pela antevisão da sua 

morte, com a percepção da iminência da mesma, com a perturbação, susto, medo, sofrimento até 

à morte, mesmo que de forma fugaz. Tais danos devem ser valorados tendo em atenção o grau de 

sofrimento da vítima, a sua duração, o maior ou menor grau de consciência daquela sobre o seu 

estado e a previsão da sua morte cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 04/06/2008, 

processo n.º 1618/08-3ª.  

No caso em apreço resultou provado que VVV, antes de morrer e ainda que por breves 

instantes, teve intensas dores e sofrimento, assim como teve consciência da natureza letal das 

lesões de que foi vítima e sofreu a agonia da morte e o espectro desta, o que lhe causou dor, 

consternação e agonia.  

Como já se referiu supra, atenta a gravidade das lesões, o ofendido não terá sobrevivido por 

um largo período de tempo, mas apenas por breves instantes pelo que não é possível firmar a 

conclusão de que a vítima teve um grande sofrimento, mas teve certamente algum por mínimo 

que seja. 

Reputa-se, por isso, perfeitamente justo e adequado o valor de € 2.500,00.  

 

c) € 20.000,00 é o valor peticionado pelos danos não patrimoniais sofridos pelas 

demandantes em virtude do falecimento do ofendido, seu pai, sendo € 10.000 para cada uma das 

demandantes.   

Acompanhando o Acórdão do STJ de 20.02.2013, Relator: Conselheiro Raul Borges, 

disponível em www.dgsi.pt,:  

“No caso de morte da vítima há um círculo restrito de pessoas a esta ligados por estreitos 

laços de convivência, dação mútua, entrega recíproca, afeição, carinho e ternura, a quem a lei 

concede reparação/compensação quando pessoalmente afectadas por isso nesses sentimentos. 
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(…) Está em causa um dano especial, próprio, que os familiares da vítima sentiram e sofreram 

com a morte do lesado, contemplando o sofrimento moral decorrente da morte, o desgosto 

provocado pela morte do ente querido.  

Os danos não patrimoniais por morte da vítima nascem por direito próprio na titularidade 

das pessoas designadas pela lei, os familiares a que se refere o artigo 496.º- acórdão do STJ, de 

09-05-1996, CJSTJ 1996, tomo 2, pág. 58.  

Na atribuição da indemnização por danos não patrimoniais é suposta a existência de uma 

presunção de afectos, imperando o princípio da proximidade comunitária e afectiva ínsito neste 

tipo de indemnização – cfr. Maria Manuel Veloso, Danos não patrimoniais, Comemorações dos 

35 anos do Código Civil, volume III, p. 524, e acórdãos do STJ, de 16-03-99, revista n.º 22/99 - 

2.ª e de 16-12-2010, processo n.º 231/09.1JAFAR.E1.S1-3.ª.  

A origem do dano do desgosto é o sofrimento causado pela supressão da vida, sendo de 

negar o direito à indemnização em relação a quem não tenha sofrido o dano - neste sentido o 

acórdão do STJ de 23-03-1995, CJSTJ 1995, tomo 1, pág. 230.  

Salvo raras e anómalas excepções, a perda do lesado é para os seus familiares mais 

próximos causa de sofrimento profundo, sendo facto notório o grave dano moral que a perda de 

uma vida humana traz aos seus familiares, às pessoas que lhe são mais chegadas.  

A indemnização por danos não patrimoniais não se destina pois a “eliminar” o dano, atenta 

a natureza deste, mas tão só proporcionar ao lesado um meio de compensar a lesão através de uma 

quantia monetária que lhe permita aceder a satisfações que minorem o sofrimento, e que podem 

ser de natureza espiritual (reparação indirecta - cfr. Galvão Teles, Direito das Obrigações, 

Coimbra Editora, 7.ª edição, pg. 379-80). 

Tem assim vindo a ser reiteradamente afirmado pela doutrina e pela jurisprudência, que a 

indemnização prevista na assinalada norma que rege os danos não patrimoniais, é mais 

propriamente uma verdadeira compensação. A finalidade que lhe preside é a de atenuar, minorar 

e de algum modo compensar os desgostos e sofrimentos suportados e a suportar pelo lesado 

através de uma quantia em dinheiro que seja capaz de lhe proporcionar um acréscimo de bem 

estar que contrabalance os males sofridos, as dores e angústias sofridas e perdurarão no tempo. 

Na sua determinação “há que considerar o grau de parentesco, mais próximo ou mais 

remoto, o relacionamento da vítima com esses seus familiares, se era fraco ou forte o sentimento 
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que os unia, enfim, se a dor com a perda foi realmente sentida e se o foi de forma intensa ou não. 

É que a indemnização por estes danos traduz o “preço” da angústia, da tristeza, da falta de apoio, 

carinho, orientação, assistência e companhia sofridas pelos familiares a quem a vítima faltou” - 

Sousa Dinis, in Dano Corporal em Acidentes de Viação, CJSTJ 1997, tomo 2, p. 13. (…)”.” 

No caso concreto, resultou provado que as demandantes são as únicas filhas da vítima, VVV 

e mantinham com este uma relação de proximidade e laços de afecto e amor paternal. Apesar de 

as demandantes viveram na Suíça e o pai, VVV, viver na localidade de Xxx, freguesia de Xxx, 

concelho de Xxx, falavam com muita regularidade uns com os outros, procuravam inteirar-se dos 

problemas uns dos outros, ajudando-se mutuamente e quando as demandantes vinham a Portugal, 

várias vezes por ano, visitavam o pai, almoçavam juntos, passeavam juntos, conversavam e o 

mesmo ocorria quando o pai, VVV, se deslocava à Suíça.  

Provou-se também que as demandantes sofreram grande abalo moral e psicológico, 

chorando frequentemente a morte do seu pai sempre que lhes vêm à memoria as recordações que 

deste têm e bem assim que face a esse sofrimento, alteraram rotinas de vida e desde o funeral do 

pai que ainda não conseguiram deslocar-se à casa do mesmo, a qual lhe pertence por direito 

sucessório, por sentiram um profundo sofrimento, tristeza e angústia. 

Assim, revisitada a factualidade provada, sem olvidar a jurisprudência dos tribunais 

superiores nesta matéria, afigurasse-nos justo e adequado o valor de € 20.000,00 a atribuir às 

demandantes, sendo € 10.000,00 para cada uma delas, BBB e CCC.  

 

Nos seus articulados, as demandantes peticionam juros legais, sobre o quantitativo 

indemnizatório, a contar da data da notificação do pedido cível. 

Assim, nos termos do art. 805.º, nº 3 do C. Civil, no que respeita à quantia supra referida 

relativa a danos patrimoniais indemnizáveis (€ 2.290,00) são devidos juros de mora a contar da 

data da notificação ao demandado do pedido formulado, calculados à taxa legal de 4% (cfr. 

Portaria nº 291/2003, de 08/04), até efectivo e integral pagamento.  

Cumpre referir que, na determinação dos montantes atribuídos relativos a danos não 

patrimoniais foram levados em conta, quer o tempo decorrido desde a prática dos factos, quer a 

depreciação monetária ocorrida desde a data do evento, quer ainda o nível do salário mínimo e 

das reformas vigente em Portugal, actualmente e à data da prática dos factos (art. 566.º, nº 2 do 
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C. Civil). 

Assim, sobre a quantia fixada a título de danos não patrimoniais devidos a ambas os 

demandantes acrescem juros de mora, à taxa legal de 4%, a contar desde a data deste acórdão 

(conforme Acórdão de Fixação de Jurisprudência nº4/2002, de 09/05/2002 - DR I-A Série, de 

27/06/02 - e uma vez que os valores indemnizatórios relativos a danos não patrimoniais foram 

actualizados nos termos acima referidos) até efectivo e integral pagamento, nos termos dos arts. 

804º, 805º, 806º e 559º do C. Civil e Portaria nº 291/2003, de 08/04. 

 

6. DOS OBJECTOS APREENDIDOS 

 

Nos presentes autos foram apreendidos ao arguido uma arma de fogo longa, calibre 12, 

marca CHAPUIS, modelo ODEGAARD, com nº de série 27143; dois invólucros de munições ( 

cartuchos) de arma, marca HORNADY, calibre 12; uma porção de plástico, forma cilíndrica, 

transparente, que se presume ter sido parte de uma munição de arma de fogo longa ( cartucho) 

calibre 12 e ainda vinte e dois cartuchos de calibre 12, sendo dezasseis da marca Fiocchi, três da 

marca Baschieri & Pellagri, uma da marca Solognac e duas da marca Hornady.  

Foram ainda apreendidas ao arguido as peças de roupa melhor descritas no auto de 

apreensão de fls. 96., designadamente um par de calças, um par de botas, um polo, uma camisola 

e um colete.   

Foi também apreendido um par de sapatilhas à testemunha Xxx e diverso material de exame 

de prova (fls. 530 a 533 do vol II).    

Decorre do disposto no art.º 109.º, n.º 1, do Código Penal que “São declarados perdidos a 

favor do Estado os instrumentos de facto ilícito típico, quando, pela sua natureza ou pelas 

circunstâncias do caso, puserem em perigo a segurança das pessoas, a moral ou a ordem 

públicas, ou oferecerem sério risco de ser utilizados para o cometimento de novos factos ilícitos 

típicos, considerando-se instrumentos de facto ilícito típico todos os objetos que tiverem servido 

ou estivessem destinados a servir para a sua prática”. 

 Estatui por seu turno o art.º 110.º do Código Penal que:  

“1 - São declarados perdidos a favor do Estado: 

a) Os produtos de facto ilícito típico, considerando-se como tal todos os objetos que 
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tiverem sido produzidos pela sua prática; e 

b) As vantagens de facto ilícito típico, considerando-se como tal todas as coisas, direitos 

ou vantagens que constituam vantagem económica, direta ou indiretamente resultante desse 

facto, para o agente ou para outrem. 

(…) 

6 - O disposto no presente artigo não prejudica os direitos do ofendido”. 

A arma de fogo e bem assim as munições, os invólucros e a porção de plástico sendo 

legalmente caracterizados como armas proibidas e aliás detidas pelo arguido sem a necessária 

licença, foram usadas por aquele para o cometimento dos crimes e pela sua particular natureza, 

oferecem sérios riscos de voltarem a ser utilizadas para o cometimento de factos ilícitos típicos, 

mormente contra a integridade física e vida humanas, bem como poderá colocar em perigo a 

segurança das pessoas (artigo 109º nº 1 do C. Penal).   

Assim sendo, decide o Tribunal declarar perdida a referida arma, munições e partes de 

munições a favor do Estado e determinar a sua entrega à P.S.P. (artigo 78º nº 1 da Lei das Armas).  

Quanto às peças de vestuário e calçado apreendidas ao arguido tratavam-se tão somente 

das peças de roupa que o arguido usava aquando da prática dos crimes, pelo que, não se 

verificando os pressupostos para a sua declaração de perda a favor do Estado nos termos do 

disposto no nº 1 do artigo 109º do C. Penal se determina a sua devolução ao proprietário, 

nomeadamente ao arguido, nos termos do disposto no artigo 186º nº 3 do CPP.   

O mesmo se diga relativamente ao par de sapatilhas apreendido à testemunha Miguel 

Martinho Rodrigues. 

Relativamente ao material de exame de prova (fls. 530 a 533 do vol II), ordena-se a sua 

destruição.  

 

7. DAS MEDIDAS DE COACÇÃO  

   

O artigo 375.º, n.º 4, do Código de Processo Penal prevê que, sempre que necessário, o 

tribunal procede ao reexame da situação do arguido, sujeitando-o às medidas de coacção 

admissíveis e adequadas às exigências cautelares que o caso requer. 

As causas de revogação, substituição e extinção das medidas de coacção estão previstas 
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nos artigos 212.º, 214.º, 215.º e 218.º, todos do Código de Processo Penal. 

De acordo com o preceituado no artigo 213º nº 1 do Código de Processo Penal, “O juiz 

procede oficiosamente ao reexame dos pressupostos da prisão preventiva ou da obrigação de 

permanência na habitação, decidindo se elas são de manter ou devem ser substituídas ou 

revogadas (…) b) Quando no processo forem proferidos despacho de acusação ou de pronúncia 

ou decisão que conheça, a final, do objecto do processo e não determine a extinção da medida 

aplicada”. 

Em sede de primeiro interrogatório judicial de arguido detido e pelos fundamentos 

constantes da respectiva acta, a 28/02/2023, foi aplicada ao arguido, para além do Termo de 

Identidade e Residência prestado, a medida de coacção de prisão preventiva. Tal medida foi 

revista e mantida por despacho judicial de 11/04/2024 com a refª 39492868.  

Uma vez que se provou toda a factualidade constante da acusação pública e considerando 

que ao arguido foi aplicada uma pena de prisão efectiva, estão, agora, ainda mais reforçados os já 

fortes indícios da prática dos factos por aquele.   

Por outro lado, atenta a medida concreta da pena agora aplicada ao arguido de prisão 

efectiva, cremos que subsistem os pressupostos que levaram à aplicação da referida medida de 

coacção de prisão preventiva, designadamente os perigos ali elencados, sendo esta medida de 

coacção a única adequada, proporcional e suficiente atentas as elevadas exigências de natureza 

cautelar que o caso em apreço demanda. 

O prazo de duração máxima desta medida de coacção não se encontra ultrapassado (cfr. 

art. 215.º nº 2 do C.P.P.). 

Assim sendo, nos termos do disposto nos artigos 191.º, n.º 1, 192.º, 193.º, n.º 1, 2 e 3, 194.º, 

n.º 1 e 2, 196.º, 202.º, n.º 1, alínea a) 204.º e 213º nº 2 alínea b) todos do Código de Processo 

Penal, decide-se que o arguido AAA continue a aguardar os ulteriores termos do processo sujeito 

à medida de coacção de prisão preventiva.  

 

8. DECISÃO: 

Por todo o exposto, acordam os Juízes e os Jurados que constituem o Tribunal de Júri do 

Juízo Central Criminal de Vila Real  

 



                                                                                                                                  
  
                                                                                                         Processo: 177/23.7JAVRL 
                                                                              Referência: 39621393 
                                                                                                                                 

                                                                                                                                                                                                        
Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real 

Juízo Central Criminal de Vila Real - Juiz 1 
Palácio da Justiça - Praça Luís de Camões 

5000-626 Vila Real 
Telef: 259309950 Fax: 259309989 Mail: vilareal.centralcriminal@tribunais.org.pt 

 

Processo Comum (Tribunal Coletivo) 

 

71      
                                                    | GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS JUDICIAIS | 
 
 

PARTE CRIMINAL  

 

a) Absolver o arguido AAA da prática, em autoria material e na forma consumada, de um 

crime de homicídio qualificado, p. e p. pelos artigos 14º nº 1, 131º e 132º, nºs 1 e 2, 

alíneas e) e j), ambos do Código Penal;  

b) Condenar o arguido AAA pela prática, em autoria material, na forma consumada e 

em concurso efectivo de   

i) um crime de homicídio agravado, p. e p. pelos artigos 14º nº 1, 131º do CP e 

86º, nº 3, por referência ao seu nº 4, da Lei 5/2006, de 23 de Fevereiro, na pena 

de 14 (catorze) anos de prisão e,  

ii) Um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 86º nº 1 

alíneas c) e d) da Lei nº 5/2006 de 23/02 na pena de multa de 250 (duzentos e 

cinquenta) dias, à taxa diária de € 6,00 (seis euros), o que perfaz o montante 

global de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), sendo certo que se a referida multa 

não for paga, poderá converter-se em prisão subsidiária, ao abrigo do disposto no 

art. 49º nº 1 do C. Penal. 

c) Condenar o arguido AAA no pagamento das custas do processo, e individualmente na 

taxa de justiça que se fixa em 5 UC (artigos 513º nºs 1 a 3, 514º, 524º do Código de 

Processo Penal e art. 8º nº 9 do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 

Decreto-lei nº 34/2008 de 26/02 por referência à tabela III).  

 

PARTE CÍVEL   

 

d) Condenar o Demandado AAA a pagar às demandantes BBB e CCC(na qualidade de únicas 

e universais herdeiras de VVV) a quantia de € 2.290,00 (dois mil, duzentos e noventa euros) a 

título de danos patrimoniais, acrescida de juros de mora vencidos e vincendos, a contar 

da data da notificação do pedido ao arguido, calculados à taxa legal de 4% (cfr. Portaria 

nº 291/2003, de 08/04), até efectivo e integral pagamento.  

e) Condenar o Demandado AAA a pagar às demandantes BBB e CCC(na qualidade de únicas 

e universais herdeiras de VVV) a quantia global de € 92.500,00 (noventa e dois mil e 
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quinhentos euros) a título de danos não patrimoniais acrescida de juros de mora vencidos 

e vincendos, a contar da data da data do acórdão, calculados à taxa legal de 4% (cfr. 

Portaria nº 291/2003, de 08/04), até efectivo e integral pagamento, absolvendo-o do 

restante peticionado.  

 
Custas dos pedidos de indemnização civil pelas Demandantes e Demandado na proporção 

dos respectivos decaimentos (artigo 4º nº 1 alínea n) do RCP e artigos 523º do CPP e 527º nºs 1 

e 2 do CPC).  

* 
Notifique. 

 Vai proceder-se ao depósito do acórdão (artigos 372º nº 5 e 373º nº 2 do CPP). 

 Após trânsito:   

 - Remeta boletins ao registo criminal, nos termos do artigo 6º alínea a) da Lei n.º 37/2015 

de 05 de Maio e do artigo 6º e 7º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 171/2015 de 25 de Agosto.  

 - Proceda como determinado no ponto 6 deste acórdão em relação aos objectos 

apreendidos.  

 - Diligencie para que sejam recolhidas amostras do ADN ao arguido e que o perfil 

resultante das amostras seja inserido na base de dados de perfis de ADN para efeitos de 

identificação civil e criminal (artigo 8°, nº 2 da Lei n° 5/2008, de 12/02).            

 
Vila Real, 14 de maio de 2024   

 
    Os Juízes de Direito, com aposição de assinatura electrónica  

(cfr. artigos 94º nº 3 do Código de Processo Penal, 19º nº 2 da Portaria nº 280/2013, de 26 de Agosto e 7°, 

n.° 1 do DL. 290-D/99) 

 
Joana L. Andrade 

Rui Carvalho 

José António Alves Esteves 

 

Os Jurados 
 

João Cristovão Martins 
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Luís Miguel Gonçalves Ferreira da Costa Lopes 

Cátia Andreia Carmo Neves de Sousa 

Daniel dos Santos Teixeira 

 
 
 


